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Palavras introdutórias


			



Bruno Aidar, Andréa Slemian e José Reinaldo de Lima Lopes


			



Voltada aos historiadores, juristas e economistas, bem como ao público interessado nestes temas, a presente publicação tem como objetivo a análise histórica dos principais conceitos e formas de regulação da economia no Brasil entre meados do século XVIII até o final do século XIX, cobrindo, grosso modo, o largo período de transformações da América Portuguesa ao colapso do Império do Brasil e o surgimento da República. Esse também seria o momento do surgimento do ideário constitucional de um “império da lei” que projetaria novos regimes cujas bases seriam a estrita separação de poderes, a admissão de participação política e a garantia de direitos universais de liberdade e propriedade para os cidadãos. No campo jurídico, é a grande época das reformas ilustradas e da ascensão da lei como fonte primária do direito, assim como da crítica historicista aos pressupostos do direito natural.


			Ainda que tais preocupações com a construção histórico-institucional da economia de mercado no Brasil sejam perceptíveis nas diferentes histórias especializadas ou em interpretações gerais e clássicas sobre a formação do Brasil, o Dicionário apresenta diversas características que, reunidas, apontam seu ineditismo e ocupam uma verdadeira lacuna historiográfica: a temática envolvida, a natureza coletiva e multidisciplinar entre a história, o direito e a economia, a amplitude temporal das sínteses e o uso de estudos atualizados para cada verbete. Mesmo em outros países latino-americanos, como Argentina e México, que possuem sólidas tradições na história econômica e jurídica, nota-se a ausência de trabalhos semelhantes, embora sejam visíveis os enormes avanços na história dos conceitos políticos, que há muito encantou-se pelas contribuições de origem inglesa e alemã. 


			Com relação às referências para a elaboração do Dicionário, deve-se destacar, além de interpretações mais gerais sobre o desenvolvimento institucional e jurídico do capitalismo europeu, como as obras de John Commons, Karl Polanyi, Georges Ripert, Edward Palmer Thompson e Pierre Rosanvallon, o Dictionnaire historique de l’économie-droit (XVIIIe-XXe siècles), coordenado por Alessandro Stanziani (2007). Circunscrito ao caso francês, Stanziani e seu grupo de colaboradores partem do pressuposto das normas como constituição intrínseca dos mercados, atentando para seus diferentes significados históricos que ajudam a evitar o risco do anacronismo, mas também a compreender a regulação econômica atual como resultado de trajetórias históricas e suas escolhas (STANZIANI, 2007, p. 5-6). Do ponto de vista metodológico, a história dos conceitos, desenvolvida com grande vigor e profundidade no Lexykon de Otto Bruner, Werner Conze e Reinhart Koselleck, serviu, sem dúvida, como fonte de inspiração para os coordenadores da obra. 


			Assim como o Lexykon, o presente Dicionário organiza-se em verbetes que têm a forma de capítulos em diálogo com as questões gerais que a obra suscita. Neles, respeitada a autonomia dos autores, o leitor encontrará tanto a história dos usos dos termos quanto uma análise propriamente conceitual, como em alguns casos uma narrativa de um processo histórico-social dentro do qual o termo ou conceito se fazia presente e necessário. Seus textos vão muito além de verbetes pontuais sobre cada tema ao descortinarem a complexidade que envolve a construção histórica dos conceitos, instituições e práticas sociais neles envolvidas, bem como os problemas para a compreensão de cada qual. Foi considerada alguma variação de tamanho dos textos na medida em que alguns casos necessitaram de maior extensão em pontos relevantes ao escopo geral; igualmente respeitada uma variação na periodização dentro do grande marco que a obra contempla, desde a Ilustração até as décadas iniciais da I República, em razão dos processos históricos descritos em cada texto.


			A abordagem dos capítulos foi objeto de ampla discussão e obedeceu às perguntas que queríamos responder: quais as principais instituições que tiveram um papel fundamental na expressão ou formulação de regras para a vida econômica, quais seus vários significados, quais seus principais espaços produtores de disputas, tendo como pano de fundo a ascensão do poderoso discurso do espaço público em oposição ao privado, do Estado em oposição à sociedade civil. Os temas dos capítulos foram escolhidos a partir de matérias e questões reconhecidas na história econômica e jurídica do Brasil, tais como a questão do trabalho escravo e livre, a posse e a propriedade da terra, os contratos e as sociedades mercantis e anônimas ou o tema dos negociantes. Também optou-se pela abordagem de novos objetos de pesquisa histórica ainda pouco explorados pelos estudos nessas áreas, como a questão das heranças e sucessões, a implantação do sistema métrico, a letra de câmbio, o orçamento e o ensino do direito e da economia. Da mesma forma, foram valorizados temas tradicionais que tratam de instituições essenciais para o funcionamento econômico, como a administração fazendária, os tribunais e as praças mercantis e juntas de comércio. Como não seria possível deixar de sê-lo, essas escolhas foram condicionadas pela disponibilidade de pesquisadores e alguns temas igualmente relevantes não puderam ser contemplados. 


			Articulados em torno do projeto “História e direito: da civilização ao desenvolvimento no Brasil 1750-1930”, criado em 2014 e formalizado em 2015, a perspectiva aqui adotada nutre-se de um diálogo, nem sempre fluido, mas certamente fecundo, entre historiadores dos campos do direito e da economia, contando também com o apoio crucial de pesquisadores mais próximos da história social e política. Sob a coordenação de historiadores formados nos campos de saberes que aqui são postos em diálogo, o que os unia era a percepção da importância da construção conceitual e institucional da economia de mercado no Brasil, bem como inquietações acerca da forma como compreendê-lo. Ele exigiu não apenas esforços de pesquisas em temas praticamente inexplorados, assim como de construção de sínteses que colocassem em diálogo histórico as concepções e discursos sobre direito e economia em cada um dos temas, bem como o embate na produção das normas e esforços regulatórios tendo em vista a formação e crise do Império. Para tanto, o grupo organizou, ao longo desses anos, várias reuniões presenciais e virtuais, além do colóquio História das instituições e dos conceitos jurídico-econômicos no Brasil, realizado na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo em agosto de 2017. Em todos esses encontros, nos quais os pesquisadores discutiram suas propostas para os verbetes e os textos em andamento, a dinâmica de debate e crítica foi fundamental na concepção de um produto coletivo que pusesse em diálogo, e mesmo embate, formas consolidadas de análise de cada uma das áreas aqui envolvidas. 


			A despeito da variedade de metodologias adotadas, próprias a cada área e respeitando as trajetórias acadêmicas dos autores, o Dicionário possui alguns pontos de partida em comum. O primeiro deles refere-se à negação da naturalização das categorias jurídico-econômicas, tomando-se a ideia de um mercado autorregulado ou de uma economia de livre mercado como uma construção histórica e institucional, sujeita a êxitos, fracassos, modificações, contradições e ressignificações a uma realidade material de origem colonial e escravista. A preocupação em recuperar e contextualizar os sentidos antigos de conceitos empregados atualmente buscou evitar o anacronismo, pecado quase mortal de todo historiador, ainda que apenas um pecado venial entre muitos juristas e economistas. Boa parte da despreocupação dos últimos com a historicidade dos seus próprios termos deve-se à construção conceitual normativa, atemporal e universalizante de correntes importantes na formação do pensamento jurídico e econômico, como o jusnaturalismo e a escola neoclássica. Na contramão dessas linhagens teóricas, a perspectiva histórica está longe de ser um saber normativo, pois ela deve necessariamente estar atenta à produção de normas em cada contexto, bem como à forma como cada sociedade culturalmente lida com suas regras e transgressões. Os vazios da lei e dos discursos, assim como as incoerências e as contradições também são objetos privilegiados de estudo dos historiadores na reconstituição dos sentidos do passado. 


			Uma abordagem anacrônica levaria a imaginar que a existência de nomes e palavras semelhantes em distintos períodos é um indicativo seguro de que as ideias e as instituições do presente são idênticas às do passado. Pelo contrário, o que se chamava um tribunal antes do constitucionalismo liberal do século XIX é bem diferente do que se denomina um tribunal no constitucionalismo das primeiras décadas do século XXI. E o que dizer do crédito, anteriormente vinculado à ideia de confiança, que adquire um sentido cada vez mais próximo à avaliação capitalista. Ou da moeda, antes restrita à concepção metalista, e que passa a conviver com a novidade do papel-moeda e das notas bancárias no século XIX. Como disse de forma elegante e lapidar Marc Bloch, os seres humanos não mudam de vocabulário cada vez que mudam de hábitos (BLOCH, 1990, p.31). Ou como ensinava Sexto Cecílio ao filósofo Favorino, nas crônicas de Aulo Gelio, para entender as leis antigas é preciso entender que tanto as palavras como os costumes dos antigos eram diferentes dos nossos (GELIO, 2010, p. 657-658). Como aprendemos com Karl Renner (1949), cada instituto existe num complexo de outros institutos, seus complementos, e a mudança em qualquer deles, ao longo do tempo, leva a mudanças em vários outros que, por assim dizer, compõem uma rede de significados e de práticas, uma espécie de teia de aranha institucional, em que o movimento de uma parte gera movimentos em todas as outras partes. Devido ao caráter primordialmente discursivo do direito e da economia, tanto como disciplinas intelectuais quanto como práticas, acessar as tramas dos significados de conceitos usuais, como câmbio, crédito, imposto, moeda, propriedade, tribunais etc., e trazê-las à luz de forma diacrônica foi um desafio apresentado a todos os autores dos verbetes. 


			O segundo aspecto ressaltado no Dicionário relaciona-se com a indissociabilidade entre o surgimento da economia de mercado, a formação do Estado nacional brasileiro e o fortalecimento da legislação, como fonte primária do direito. Nesse sentido, os projetos liberais foram os fios conectores que articularam esses diferentes campos do poder e do saber ao longo do século XIX, apesar da crescente autonomização disciplinar da economia em relação ao direito e à política. Consoante às revisões recentes da crítica histórica que o apontava como postiço e artificial, sobretudo no campo da história política, procura-se questionar as raízes do liberalismo brasileiro, que se espraiava nas novas formas econômicas e jurídicas dos Oitocentos, modeladas conforme as novas tendências intelectuais (DOLHNIKOFF, 2004, 2008; LOPES, 2017; MARSON, OLIVEIRA, 2013; OLIVEIRA, 1999; SLEMIAN, 2009). O próprio reformismo ilustrado, ao final do século XVIII, não foi infenso a essas inspirações, traduções e metamorfoses da realidade luso-brasileira (AIDAR, 2011; KIRSCHNER, 2009; PAQUETTE, 2009). Tal ponto de partida também evita a leitura superficial dos conceitos e instituições do passado, que sob o pretexto da distância entre instituições “formais” e práticas “reais” desconsidera o processo de estabelecimento das instituições de mercado entre nós. Dessa forma, os critérios de eficiência administrativa ou econômica também podem ser historicamente contextualizados, em contraste com a racionalidade atemporal do homo economicus ou do homo juridicus. 


			Paradoxalmente, esse senso comum do mal da colonização portuguesa e do famigerado destino brasileiro, que infelizmente ganha muitas vezes a chancela acadêmica, produz, como um espelho invertido das nossas falhas, uma visão idealizada da história do Estado liberal e da economia de mercado nos países centrais, especialmente no universo anglo-saxão. Como poderá ser observado nos verbetes desta obra, nem o liberalismo brasileiro foi inteiramente avesso e pouco receptivo aos modelos europeus e norte-americano, nem esses últimos deixaram de compartilhar idiossincrasias tidas como intrinsecamente brasileiras como, por exemplo, a restrição da democracia, presente no liberalismo oitocentista, a corrupção, denunciada na Inglaterra, e a defesa e conservação da escravidão, como nos Estados Unidos antes da Guerra Civil (MANIN, 1998, POCOCK, 1975; TOMICH, 2011). Em razão disso, este dicionário pretende contribuir justamente para complexificar essas imagens simples e esclarecer em seus diversos verbetes a evolução conceitual e institucional de alguns deles, bem como fornecer uma narrativa de processos históricos constituídos por, ou constituintes dos, respectivos significados.


			A realização desse esforço coletivo não teria sido possível sem o engajamento e a participação dos autores dos mais variados estados, aos quais agradecemos a atenção, o esmero, a paciência e a boa vontade para enfrentar os percalços usuais nessa empreitada, que era apenas uma utopia cinco anos atrás. Agradecemos à Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, especialmente a seus professores, funcionários e alunos da pós-graduação, o acolhimento das nossas reuniões e do seminário. Também somos gratos à CAPES, cujo apoio financeiro foi essencial para a realização do colóquio e para a publicação do dicionário, e à Associação Brasileira de Pesquisadores em História Econômica, que gentilmente contribuiu para a revisão desta obra. Por fim, agradecemos à editora Alameda a recepção deste projeto e o acompanhamento de todas as etapas para produzir este substancial esforço de pesquisa coletiva que agora se apresenta ao público.
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Administração fazendária


			



Bruno Aidar, Cláudia Maria das Graças Chaves e Marcia Eckert Miranda


			



Desde a criação do Erário Régio, ao final de 1761, até meados do século XIX, quando ocorrem as últimas grandes reformas institucionais no império do Brasil independente, a transformação da administração fazendária colonial em nacional envolveu diferentes ressignificações e reorientações das distintas camadas que compunham o recebimento de receitas e a gestão da Real Fazenda e, depois, do tesouro público. Longe de ser composta por um único polo extrativo em meio a uma uniformidade administrativa, como poderia ser suposto por uma genealogia do Tesouro Nacional ao Erário Régio, arrecadar tributos exigia trabalhar em diferentes planos da arquitetura de um Estado colonial e posteriormente nacional. A transmigração da corte portuguesa para o Rio de Janeiro, a revolução liberal no Porto e o próprio processo de Independência marcariam fissuras nessa continuidade, implicando tensões entre o centro e as partes do império colonial e da nação independente. Ademais, as mutações da própria configuração privada e pública de extração fiscal, sobretudo em suas bases, estariam presentes no longo percurso tortuoso da criação de uma administração fazendária moderna segundo os moldes do liberalismo oitocentista. 


			O presente texto procura pontuar os elementos principais dessa longa transição conceitual e institucional da administração fazendária no Brasil da época pombalina a meados do século XIX. A primeira seção apresenta as transformações no significado da Real Fazenda/Tesouro Público nos dicionários e nas obras sobre finanças públicas dos séculos XVIII e XIX. A seção seguinte dedica-se ao estudo das mudanças institucionais no plano da administração central da organização das finanças do Estado português, advindas com a criação do Erário Régio, a transmigração da corte para o Rio de Janeiro e a revolução liberal em Portugal. No Império brasileiro, são analisadas as reformas fazendárias de 1831 e 1850 que criaram e aperfeiçoaram o Tesouro Nacional. A questão do poder regional na administração fazendária é abordada na terceira seção do texto, apontando as tensões decorrentes das rearticulações do centro fiscal do império colonial e posteriormente no período independente, assim como as mudanças ocasionadas pela substituição das Juntas da Fazenda pelas Tesourarias provinciais. Por fim, a última seção destaca a importância da base da administração fazendária colonial e da nação independente marcada pela persistência dos contratadores e pelas dificuldades na construção da administração direta. Dessa forma, procuramos trabalhar os diferentes planos da administração fazendária para captar os ritmos distintos e os problemas específicos vinculados ao poder central, ao poder regional e às bases de arrecadação. 


			As palavras e o fisco: da Real Fazenda ao Tesouro Público


			De início, pode-se traçar uma grande divisão entre o mundo ibérico e o universo anglo-francês que tem raízes no período medieval, perdurando ao longo do processo de formação dos Estados modernos, sobre o termo geral de referência para a gestão dos bens do Estado. O largo uso ibérico dos termos Fazenda/Hacienda Real, e em menor grau, Erário/Erario difere do maior emprego francês dos termos Finances e Trésor Royal, aspecto observado por Bluteau (1712-1728, v. IX, p. 430) que notava o galicismo do substantivo finanças. Em inglês, observa-se a influência normanda no emprego dos termos Exchequer e Treasury difundidos ainda nos séculos XIV e XV (ONLINE ETIMOLOGY DICTIONARY, 2017).


			Ao início do século XVIII, Bluteau (1712-1728, v. IV, p. 48)  definia fazenda como “riquezas, dinheiros, cabedais” e também, em um sentido restrito, “bens de raiz, terras, quintas”. A ideia de Fazenda Real remetia às riquezas pertencentes e destinadas ao rei. A Fazenda Real seria “o dinheiro, que procede das sisas, e alcavalas, e tributos, que se pagam ao Príncipe” (BLUTEAU, 1712-1728, v. IX, p. 430). O dicionário de castelhano, contemporâneo à obra portuguesa, indicava hacienda além do sentido dos “bienes, possessiones y riquezas que uno tiene”, às terras do campo, aos trabalhos domésticos e aos negócios entre duas pessoas (REAL ACADEMIA ESPAÑOLA, 1726-1739, v. IV, p. 120).


			De origem latina, a designação de Erário (Ærarium) era mais próxima ao sentido físico, o local onde se depositava o dinheiro público (BLUTEAU, 1712-1728, v. VIII, p. 156). No período romano havia diferentes Erários: Emperatorio, militar, público e o privado, reservando-se ao primeiro “o dinheiro das imposições, e tributos”. Porém na definição de Bluteau, a dimensão régia e a dimensão pública são equiparadas no termo Erário: “Tesouro Real, tesouro público” (BLUTEAU, 1712-1728, v. III, p. 187). Em outro verbete essa aproximação é bastante clara: “Erário, ou tesouro do príncipe, a saber o dinheiro dos tributos, impostos, sisas, fintas, décimas, etc.” (BLUTEAU, 1712-1728, v. IV, p. 132). Por sua vez, em castelhano, o termo Erario destacava o sentido público dos recursos e a possibilidade de outras formas de governo: “El thesóro público del Reino ù República, ò el lugar donde se recoge y guarda el dinero del público” (REAL ACADEMIA ESPAÑOLA, 1726-1739, v. III, p. 543).


			A Fazenda Régia era considerada uma extensão da pessoa real na qual os interesses dos vassalos eram contemplados pelo ideário do bem comum. Segundo António Manuel Hespanha: “a riqueza do rei não era um bem superior ou sequer separável da riqueza do Reino, entendida como o somatório da riqueza dos súditos” (HESPANHA, 1998, p. 182). Por sua vez, em 1592, a criação do Conselho da Fazenda era justificada pelas “necessidades de minha fazenda [d’el-rei] vão sempre crescendo com que ela de cada vez falta mais para as coisas importantes, e necessárias a meu serviço, e bem comum de meus Estados, e Vassalos” (SOUSA, 1783-1791, v. I, p. 162). Os vedores da Fazenda, cargo criado no século XIV,1 e cujas funções foram absorvidas pelo Conselho de Fazenda, deveriam “olhar por todas as coisas, que pertencem a nosso serviço, principalmente nas coisas de nossa fazenda”, e “arrecadar nossas rendas, e todos os nossos direitos, tributos, e coisas que nos pertençam, que houvermos em nossos Reinos, e Senhorios, e fora deles” (SOUSA, 1783-1791, v. I, p. 1-2). Dessa forma, tal contexto pode ser compreendido como ponto de partida de uma administração fazendária mais organizada e centralizada. O Conselho, dividido em repartições e envolvendo também as conquistas, deveria administrar os rendimentos, supervisionar o comércio, e fiscalizar as alfândegas, a Casa dos Contos e Casa da Índia. Nem mesmo a criação do Conselho Ultramarino (1642) retirou do Conselho da Fazenda o controle das rendas ultramarinas (SALGADO, 1985). A reiteração do pronome possessivo, a partir daí intensificado, explicita o sentido de domínio exercido pelo rei. Além disso, é verdade também que o próprio desenvolvimento da monarquia portuguesa no esteio das descobertas ultramarinas desde o século XV, o epíteto régio de “senhor de Guiné e, da conquista, navegação e comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia, e da Índia” expressava a ideia de que “o comércio obtido por meio das conquistas e navegações pertencia ao senhorio real” (HERCULANO, s.d., p. 25), entrelaçando o poder régio às conquistas pelos fios do comércio e das finanças imperiais.


			Em meados do século XVIII, a ascensão de um modelo político de cariz absolutista, expresso entre outros aspectos pela criação do Erário Régio, implicaria uma visão mais abstrata da administração fazendária. Com seu surgimento a Casa dos Contos foi eliminada e o novo órgão passou a concentrar todo o controle econômico das rendas da monarquia. Junto com tal criação, o Conselho da Fazenda passou por modificações profundas. Entre elas estava a retomada do controle da jurisdição contenciosa da administração da fazenda, perdida para a Casa da Suplicação no início do século XVII. A criação da nova ordem fiscal era justificada pelo caráter essencial da “regular, e exata arrecadação das rendas, que constituem o Erário público” para “o estabelecimento, conservação, e aumento das Monarquias”. Segundo o alvará de criação do Erário Régio, tais receitas permitiriam não somente sustentar o esplendor da autoridade régia, mas também ministros, militares, proprietários de padrões de juros e recebedores de tenças e mercês (SOUSA, 1783-1791 v. III, p. 451). Todas essas despesas eram consideradas como “públicas e urgentes causas” dotadas de “indispensável necessidade” estabelecidas pela dimensão de Polícia do governo:


			(...) desde que houve Polícia estabeleceram as Leis de todas as Nações do Mundo (antigas, e modernas) os exuberantes privilégios do Fisco, ou Erário, que, chamando-se Régio, é na realidade público, e comum, porque dele depende não só a conservação da Monarquia em geral; mas até o diário alimento de cada um dos Estados, e Pessoas principais dele no seu particular (SOUSA, 1783-1791, v. III, p. 452).


			A passagem aponta o ideal de integração simbiótica entre os interesses régios e os interesses gerais por meio do fluxo de gastos realizados pelo Estado. Se a dimensão da centralização das receitas é um aspecto importante da criação do Erário Régio, não convém subestimar o processo de melhor distribuição das despesas, alcançando uma boa parte da população, ainda que em uma visão hierarquizada e estamental da sociedade do Antigo Regime. Outro aspecto notável é a distinção entre Príncipe e Monarquia. A Fazenda Real passa a ser vista como uma parte do governo monárquico em vez de uma simples extensão dos bens do rei.


			Tal perspectiva seria novamente reformulada com a crise dos Estados absolutistas e o advento do constitucionalismo. Em Portugal, com a revolução vintista, a construção do sistema constitucional traria reformulações ao antigo conceito de Real Fazenda. Nesse sentido, a contribuição de José Ferreira Borges seria notável: “A ciência dos tributos e despesas de um Estado carecia de um nome científico. O nome Fazenda só por si não designa a ciência, e o epíteto real não cabe ao rédito público de uma nação livre. Hoje nem o rei tem o senhorio da nação, nem o tributo é sinal de vassalagem” (BORGES, 1831, notas, p. 3, grifos originais). O termo finanças seria novo, um ramo derivado da economia política, semelhante ao uso português de Tesouro ou Erário. Ferreira Borges propõe um novo termo, cunhado a partir do grego, a sintelologia, que seria a ciência das contribuições e despesas, de forma mais simples, ou a “ciência que ensina os meios de prover às necessidades do estado político com os recursos do estado social” (BORGES, 1831, p. v). O neologismo teria um sentido mais preciso e específico do que finanças e fazenda, ainda que o autor não abandonasse o emprego das últimas palavras. Há de destacar o intento de uma abordagem científica e de organização de um corpo de doutrinas dedicadas a essas matérias.


			Além da economia política, houve também as primeiras tentativas de se pensar juridicamente a administração fazendária. Um exemplo do que estamos falando é o livro de Pascoal de Mello Freire, Instituições de Direito Civil Português (1805), no qual ele aborda as instituições fazendárias e a fiscalidade dentro do campo jurídico. Alguns anos mais tarde, a obra Compêndio do direito financeiro, de José Antônio da Silva Maia (1841), posteriormente ampliada por José Maurício Fernandes Pereira de Barros (1855) se tornaria importante referência para esse mesmo campo. Para Silva Maia, era necessário o estabelecimento de um ramo, denominado direito financeiro, responsável pelo estudo das “regras, por que se deve dirigir a Administração Geral da Fazenda Nacional, no que é relativo à Receita e Despesa do Império, à Arrecadação, Fiscalização e Distribuição das Rendas Públicas” (MAIA, 1841, p. 1). A área deveria ocupar-se também da supervisão do corpo de funcionários responsáveis pela arrecadação e utilização dos recursos públicos. Tais perspectivas aqui, no Brasil já independente, resultaram na formulação de órgãos como o Tribunal do Tesouro Público Nacional, sucessor do Conselho da Fazenda, instituído pela Lei de 4 de outubro de 1831 e que tinha como suas principais atribuições a “direção e fiscalização da receita e despesa nacional, inspecionando a arrecadação, distribuição e contabilidade de todas as rendas públicas, e decidindo todas as questões administrativas” (Lei de 4 de outubro de 1831, Art. 6º § 1º).


			Se ao direito financeiro cabia a organização das normas, a função ativa de exercer o poder administrativo, fiscalizar e administrar as receitas e despesas públicas ficava a cargo do Tesouro Nacional. Visando ao exercício dessa função, os pilares da administração fazendária assentavam-se na busca da “racionalidade e simplicidade” nas operações vinculadas às receitas e despesas públicas, bem como “regular e oportuna publicidade dos resultados das mesmas” (OLIVEIRA, 1842, p. 30). Nota-se aqui uma distinção a respeito das reformas fazendárias de cariz absolutista, empreendidas por Pombal. No regime constitucional, a dimensão pública da centralização das informações torna-se a pedra angular que diferenciava o “sistema de segredo” que dominava a antiga administração fazendária, sendo um crime de Estado divulgar informações fiscais (BALBI, 1822, v. I, p. 302). A “publicidade obrigatória” era um fato novo, que estava de acordo com os princípios de representatividade liberal uma vez que competia aos “representantes da nação” o correto exame dessas contas (OLIVEIRA, 1842, p. 42-43), articulando, dessa forma, o Executivo e o Legislativo na gestão das finanças do Estado. 


			Não eram poucas as dificuldades na aplicação do princípio de publicidade e supervisão das contas pelo Legislativo, a ponto de, ainda em 1857, Pimenta Bueno defender a criação urgente de um tribunal de contas, “que examine e compare a fidelidade das despesas com os créditos votados, as receitas com as leis do imposto, que perscrute e siga pelo testemunho de documentos autênticos em todos os seus movimentos a aplicação e emprego dos valores do Estado”, assegurando “a realidade e legalidade das contas” (BUENO, 1857, v. I, p. 90). Embora uma instituição com essa designação, tribunal de contas, tivesse sempre sido requerida ao longo do século XIX, ela somente foi criada no início da república, em 1890. Antes disso, no entanto, como já nos referimos anteriormente, foi criado o Tribunal do Tesouro Público Nacional em 1831 e esse absorveu as funções do então extinto Conselho da Fazenda. Sua constituição era então colegiada e seu papel, mais consultivo do que era esperado por diversos políticos do Império, que ainda se encontravam insatisfeitos com as reformas financeiras realizadas na década de 1850. Nesse sentido, ainda, o Decreto n. 2.343, de 29 de janeiro de 1859, visava reforçar o papel do Tribunal como um órgão realmente fiscalizador das contas públicas como pagamentos e aplicação de multas.


			Ao início do período republicano, a obra Elementos de finanças de Amaro Cavalcanti traria a influência dos tratados alemães e franceses de finanças públicas. Para o autor, a administração financeira era definida como sendo a “parte da administração pública, que cuida da economia do Estado, ou em outros termos, que tem por objeto o provimento dos meios econômicos (bens, rendas públicas) e o emprego desses meios (despesa pública) para os fins do Estado” (CAVALCANTI, 1896, p. 435, grifos originais). Além disso, a administração financeira também incluía a organização dos funcionários fazendários e as relações jurídicas entre particulares e o Estado (CAVALCANTI, 1896, p. 436). Observa-se na definição de Cavalcanti a preocupação com a racionalidade instrumental na utilização dos recursos públicos, tomando-se como natural a dimensão pública das receitas e despesas do Estado. Do ponto de vista da delimitação entre o espaço público e o espaço régio na administração fazendária, a república não deparou com as dificuldades enfrentadas pelos construtores do país independente, somando-se os esforços oitocentistas na construção de uma identidade entre Estado e finanças públicas, dissociando-a da antiga Real Fazenda.


			O plano da administração central: do Erário Régio ao Tesouro Nacional


			O reinado de D. José I foi marcado por intensas reformas na estrutura e nas práticas administrativas na esfera fazendária,2 motivadas pela queda da produção aurífera e pelos desafios de reorganizar a administração após o terremoto de 1755, consolidando a transição de uma concepção de administração doméstica para uma administração política, regida pelo interesse público (SUBTIL, 1993; BARCELOS, 2014). Sendo a arrecadação de impostos e o recebimento das rendas régias áreas privilegiadas para o aumento do poder da coroa e requisito para a revitalização econômica, essas reformas, lideradas pelo conde de Oeiras, futuro marquês de Pombal, alicerçavam-se no controle sobre o Tesouro, articulando os diferentes espaços que integravam o Império luso.


			No centro desse processo estava a criação do Erário Régio pelo Alvará de 22 de dezembro de 1761, com a finalidade de dirimir as sobreposições e ambivalências e de aumentar o controle e vigilância sobre a arrecadação das rendas e impostos, sobre o dispêndio e os negócios régios, superando a rotina imposta pela “(...) divisão, e dilaceração das suas rendas separadas em muitos, e muito diferentes ramos, e em muitas, e muito diversas repartições, só servia de as aniquilar, evaporando-lhes toda a força por mais quantiosas que fossem” (Alvará de 22 de dezembro de 1761). Assim, a criação desse órgão envolveu não apenas uma mudança na estrutura administrativa, mas também nos procedimentos e competências das distintas instâncias da administração fazendária no Reino e nas possessões ultramarinas.


			O Erário Régio teve por primeiro presidente e inspetor geral, o conde de Oeiras, o qual era assessorado por um tesoureiro-mor, responsável pela Tesouraria Geral. As despesas eram controladas por três tesoureiros: um para tenças, outro para os juros e um terceiro para os ordenados. As receitas ficavam a cargo de quatro contadorias, chefiadas cada uma por um contador-geral: 1ª Contadoria encarregada da arrecadação dos corregedores, provedores, juízes, almoxarifes, tesoureiros, recebedores e contratadores de rendas da corte e província de Estremadura; 2ª Contadoria encarregada da arrecadação no Reino e ilhas dos Açores e da Madeira; 3ª Contadoria para África, Maranhão e Bahia; e a 4ª Contadoria para Rio de Janeiro, África Oriental e Ásia.


			O Alvará de 22 de dezembro de 1761 implicou não apenas a mudança da estrutura da administração fazendária, mas também alterações significativas no processo administrativo, no método de escrituração e na produção e fluxo de documentos. No Erário Régio, as decisões passaram a ser diretamente despachadas pelo seu presidente, o qual tinha acesso direto ao Rei, superando a morosa rotina de consultas a tribunais e conselhos. A escrituração mercantil, ou método de partidas dobradas, permitiu um controle mais apurado das receitas e sua destinação, além de possibilitar a apuração do saldo a qualquer momento. A uniformização dos livros de registros (diário, livro mestre e livros auxiliares) auxiliava no controle e na circulação das informações contábeis que deveriam fluir das tesourarias aos contadores, e destes ao inspetor geral do Erário (SUBTIL, 1993). Subordinadas ao Erário Régio, foram criadas juntas da fazenda que exerciam, nas diversas localidades do império, as funções relativas à arrecadação e ao controle das receitas, assim como o controle e execução do dispêndio.


			Outra carta régia da mesma data reestruturou o Conselho da Fazenda.3 Ainda que autônomos, esse órgão e o Erário Régio passaram a centralizar as questões relativas à Fazenda (PORTUGAL. ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO, 1995).


			O Conselho da Fazenda passou a concentrar poderes, pois foram reduzidos


			(...) a uma só, e única jurisdição todos os requerimentos, causas, e dependências pertencer à cobrança, arrecadação, e pagamentos das rendas, dos bens da Minha Coroa, que forem dependentes das sobreditas jurisdições, voluntária, ou contenciosa, com total exclusiva de todas as outras jurisdições, que até agora se exercitaram (Carta de lei de 22 de dezembro de 1761).


			A centralidade do Erário Régio nas questões fazendárias foi confirmada pelo Alvará de 14 de outubro de 1788, no reinado de D. Maria I, que determinou que seu presidente e inspetor geral, “Magistrado Supremo da Fazenda” passasse a ter o título de ministro de Estado,4 e pelo Alvará de 17 de dezembro 1790 que estabeleceu uma reorganização hierárquica dos órgãos centrais fazendários promovendo a união do Conselho da Fazenda e do Real Erário. Assim, o presidente do Conselho da Fazenda passou a ser ao mesmo tempo presidente do Real Erário e ministro do Estado da Repartição da Fazenda.


			Esse vínculo foi alterado após o estabelecimento da corte no Brasil. Através do Decreto de 11 de março de 1808, o Príncipe Regente, D. João, ao nomear seus secretários de Estado, além de criar o Erário Régio no Rio de Janeiro, determina que esse fosse presidido pelo Secretário de Estado dos Negócios do Brasil, já que a Secretaria da Fazenda não fora criada no Rio de Janeiro, mantendo-se o funcionamento regular daquela existente em Lisboa (CAMARGO, 2013).


			Segundo o Alvará de 28 de junho de 1808, o Erário Régio ou Tesouro Público no Rio de Janeiro, assim como o Conselho da Fazenda, detinha as mesmas prerrogativas que o congênere de Lisboa, conforme estabelecidas na Carta Régia de 1761. Tratava-se na essência da duplicação desses órgãos, já que aqueles em Lisboa continuavam atuando, ainda que com jurisdições territoriais alteradas.


			O Erário Régio do Rio de Janeiro era composto por um presidente, um tesoureiro-mor, um escrivão da Receita, um procurador da Fazenda, um contador geral e três contadorias gerais. A primeira contadoria era responsável por cobrança, fiscalização e escrituração das receitas da cidade e província do Rio de Janeiro; a segunda, por rendas e contratos da África Oriental, Ásia Portuguesa, Minas Gerais, São Paulo, Goiás, Mato Grosso e Rio Grande do Sul; e a terceira, por receitas e contratos de Bahia, Pernambuco, Maranhão, Pará, Ceará, Piauí, Paraíba, Ilhas de Cabo Verde, Açores, Madeira e África Ocidental. Em decorrência da criação do Erário Régio, foi extinta a Junta da Fazenda e Revisão da Capitania do Rio de Janeiro (BARCELOS, 2014). Mantinha-se a prática do despacho direto do presidente do Real Erário com o monarca, a quem deveria apresentar ao final de cada ano a conta geral do estado da Fazenda.


			O Conselho da Fazenda, apesar de manter as atribuições daquele que subsistia em Portugal, teve suas funções ampliadas, passando à sua jurisdição os territórios das colônias ultramarinas, Açores, Madeira, Cabo Verde, São Tomé e domínios na África e Ásia, que anteriormente eram da competência do Conselho Ultramarino. Era composto pelo seu presidente, que exercia concomitantemente o cargo de Presidente do Real Erário, dois conselheiros nomeados pelo Rei e diversos funcionários. O Conselho da Fazenda em Lisboa manteve seu funcionamento, no entanto sua jurisdição abrangia apenas o território europeu. Apesar de formalmente autônomos, a prática demonstrava a existência de uma hierarquia entre esses tribunais, já que, como salientou Ribeiro (2017), o Conselho da Fazenda do Rio de Janeiro atuava como última instância nas questões que envolviam interesses que abrangiam mais de um território do império luso, apontando a ressignificação, que ocorreu não sem conflitos entre o novo centro e as partes fiscais do império.


			Progressivamente, a extinção de alguns órgãos e ofícios levou à ampliação das atribuições do Erário Régio: criação da Administração da Extração Diamantina, ou Diretoria Geral dos Diamantes e Junta da Direção Geral da Real Extração dos Diamantes (Decreto de 5 de Setembro de 1808), a absorção das atribuições sobre a arrecadação de tributos de aguardente, venda do sal e dos contratos do tabaco e direitos de escravos, anteriormente exercidas pela Mesa de Inspeção do Rio de Janeiro (Alvará de 3 de junho de 1809), assim como sobre a arrecadação dos rendimentos da carne verde, da pescaria e outros criados no Brasil (Alvará de 17 de agosto de 1809).


			A criação e o funcionamento dos órgãos centrais da estrutura fazendária no Brasil não apenas deslocaram a arrematação de contratos régios para o espaço colonial, mas também fortaleceram a posição da elite econômica junto às autoridades fazendárias, seja na Corte, seja nas capitanias através das Juntas da Fazenda.


			Na véspera da nomeação de D. Pedro Regente do Brasil e de anunciar seu regresso para Portugal (Decreto de 7 de março de 1821), D. João VI assinava o Decreto de 6 de março de 1821 que criava o cargo de Ministro e Secretário dos Negócios da Fazenda separado do secretário de Estado dos Negócios do Brasil, nomeando para servir de Ministro e Presidente do Real Erário D. Diogo Menezes, conde de Louzã. Ainda que, como observa Barcellos (2014), esse fato não tenha implicado a efetiva instalação dessa Secretaria de Estado, foi esse secretário que informou, por Decisão de 20 de Setembro de 1821, que o Príncipe Regente, “querendo promover no Reino do Brasil a adopção do todas as formulas do sistema constitucional”, determinava que o Erário Régio passasse a se chamar “Tesouro Público do Rio de Janeiro”, e que a expressão Fazenda Real fosse substituída por Fazenda Pública (Decisão n. 61, de 20 de Setembro de 1821).


			A disputa pelo controle das instituições centrais marcou o período que antecedeu a independência política brasileira. Pelos Decretos de 29 Setembro de 1821,5 as cortes, visando destituir de poderes o Príncipe Regente do Brasil, determinaram o estabelecimento de juntas provisórias nas províncias, concentrando o poder militar nas mãos dos governadores das armas diretamente subordinados a Lisboa e ordenaram o retorno de D. Pedro a Portugal. Numa tentativa de reduzir as competências das instituições sediadas no Brasil, recompondo a centralidade dos tribunais e demais instâncias administrativas localizadas em Lisboa, através da Lei de 18 de janeiro de 1822, determinava-se a extinção de todos os tribunais criados no Rio de Janeiro,6 incluindo a Casa de Suplicação, a Mesa do Desembargo do Paço, a Mesa da Consciência e Ordens, o Erário Régio e o Conselho da Fazenda.


			No entanto, a permanência do Príncipe Regente e o progressivo afastamento das ordens emanadas de Lisboa levaram à manutenção dessas instituições. Nos primeiros anos pós-independência, não houve mudanças na estrutura e nas rotinas dos órgãos fazendários. Assim, apesar da mudança de nomenclatura alterada pelo artigo 170 da Constituição de 1824, que estabelecia como órgão central, encarregado da administração, arrecadação e contabilidade, um tribunal, denominado Tesouro Nacional (cap. III, artigo 170), a primeira reforma expressiva somente ocorreu na Regência em 1831.7 Essa reforma, como as demais no período, tinha sua singularidade resultante do “esforço em compatibilizar o peso do legado da administração portuguesa e o ideário liberal” (CAMARGO, 2013, p. 13).


			A Lei de 4 de outubro de 1831, que criou o Tribunal do Tesouro Público Nacional, estabeleceu não apenas a reforma do órgão central, mas também a dos órgãos fazendários provinciais (tesourarias provinciais) e demarcou a relação entre essas duas instâncias (CAMARGO, 2013).8 Esse era um órgão colegiado composto por um presidente, um inspector geral, um contador geral e um procurador fiscal, nomeados pelo Imperador. Seu presidente seria o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Fazenda e era o único com voto deliberativo. Cabia ao Tesouro a direção e fiscalização da receita e despesa nacionais; a administração dos próprios da nação, tomar contas das repartições sobre o uso de recursos públicos, propor condições para tomada de empréstimos no país e no exterior, fixar e proceder a arrematação de contratos na corte e província do Rio de Janeiro. Ficava extinto o Conselho da Fazenda, passando a jurisdição voluntária ao Tribunal do Tesouro Nacional nas questões relativas a habilitações, ordenados, tenças e pensões, do assentamento dos próprios nacionais, dos contratos das rendas públicas e da expedição de títulos e diplomas a oficiais da Fazenda. A jurisdição contenciosa passava a ser atribuição dos juízes territoriais. A Tesouraria Geral era a repartição executiva, encarregada da arrecadação e distribuição das sobras das tesourarias das províncias e demais rendas que não fossem por elas arrecadadas.


			Ficavam extintas as juntas das fazendas, substituídas pelas tesourarias das províncias. Essas repartições, diretamente subordinadas ao Tesouro Nacional, eram as responsáveis pela administração, arrecadação, distribuição, contabilidade e fiscalização das rendas públicas em cada província. Em janeiro de 1832, o Tribunal do Tesouro Nacional foi instalado, sendo seu presidente Bernardo Pereira de Vasconcelos.9


			Ao longo das décadas de 1830 e 1840, no que diz respeito à Secretaria de Estado da Fazenda, as reformas se caracterizaram pelo caráter inovador frente a outros setores da burocracia, por estabelecer um organograma mais complexo de modelo piramidal, detendo o maior número de empregados e cargos (CAMARGO, 2013). No entanto, as dificuldades administrativas na área fazendária já eram apontadas pelo Ministro Araújo Viana em seu relatório em 1832 e foram continuamente reiteradas pelos seus sucessores (Relatórios do Ministro da Fazenda 1832, 1838, 1845). Nos anos 1840, as poucas alterações que marcaram a administração fazendária foram a criação do Juízo Privativo da Fazenda em primeira instância (Lei de 29 de novembro de 1840) e a reforma da Secretaria da Fazenda (Decreto de 19 de abril de 1844) (BARCELOS, 2014).


			A década de 1850 demarca a consolidação do Estado imperial, estando a reforma na área da administração fazendária a cargo do ministro Joaquim José Rodrigues Torres, através do Decreto n. 736, de 20 de novembro de 1850. Esse decreto estabelecia uma distinção entre duas instâncias hierárquicas da Fazenda. A primeira era a “Suprema Administração da Fazenda Nacional” a cargo do “Tribunal do Tesouro Nacional”, a qual deveria ser formada pelo ministro da Fazenda, como presidente, e quatro membros nomeados pelo imperador, os quais serviam como diretor geral das rendas públicas, diretor geral da despesa pública, diretor geral da contabilidade e procurador fiscal do Tesouro. Uma mudança importante foi atribuir-se ao tribunal poderes deliberativos em questões concernentes a contas, recursos e conflitos de jurisdição, imposição de multas, ampliando os poderes do colegiado se comparado à estrutura anterior, em que o poder deliberativo era exercido exclusivamente por seu presidente. Mantinham-se os poderes consultivos nas questões que envolviam procedimentos sobre arrecadação, distribuição e contabilidade das rendas públicas, legislação e procedimentos, sistema de escrituração e contabilidade, orçamento, remuneração de empregados, contratos de receita ou despesa, administração de próprios nacionais e organização de balanços e orçamentos.


			O Tesouro Nacional correspondia à segunda instância hierárquica da Fazenda, constituindo a “administração central da Fazenda”. Era dividido em seções: Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Diretoria Geral das Rendas Públicas, Diretoria Geral da Despesa Pública, Diretoria Geral da Contabilidade, Diretoria Geral do Contencioso, Tesouraria Geral e 1ª e 2ª Pagadorias do Tesouro.


			A Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda era responsável pelo expediente e correspondência do ministro e do Tribunal do Tesouro. A Diretoria Geral das Rendas Públicas ficava a cargo da direção, inspeção e fiscalização da arrecadação e administração das rendas gerais, a administração dos próprios nacionais e a estatística. À Diretoria Geral da Despesa Pública competia dirigir e inspecionar os trabalhos de todas as repartições fazendárias no que dizia respeito a despesa, dirigir as operações de crédito e os movimentos de fundos, escriturar os créditos, rubricar os bilhetes do Tesouro e assinar as apólices da dívida pública interna. Cabia à Diretoria Geral da Contabilidade a função de tomar anualmente as contas dos empregados das províncias e da corte, fazer a escrituração, organizar os balanços e orçamentos gerais, fazer o assentamento do pessoal civil e eclesiástico. Ficava a cargo da Diretoria Geral do Contencioso determinar os termos de arrematações, fianças e contratos, organizar os quadros e cobrar a dívida ativa da nação. A Tesouraria Geral era a repartição pela qual ingressavam as somas arrecadadas pelas demais repartições na corte e na província do Rio de Janeiro ou de quaisquer outras operações por ela praticadas. Já a 1ª Pagadoria era encarregada do pagamento dos vencimentos dos empregados, pensões, tenças, montepio, e meios soldos, e a 2ª Pagadoria era responsável pelos demais pagamentos feitos pelo Tesouro. Por fim, eram atribuições do Cartório o depósito e classificação dos papéis findos do Tesouro e demais repartições. Como na reforma anterior, as tesourarias provinciais também foram reestruturadas, passando a contar com procuradores fiscais. 


			O plano da administração regional: das Juntas da Real Fazenda ao Tesouro Provincial


			Na ponta da administração fazendária colonial, a arrecadação de rendas e tributos na América Portuguesa, em seu período inicial, se fez através das câmaras municipais. O controle dessa administração no início da constituição das capitanias se deu pela criação dos cargos de feitor e almoxarife para as rendas reais e administrar as feitorias. No entanto, com o processo de centralização do governo dos territórios coloniais e a constituição de um Governo-Geral a partir de 1548, foram criadas as provedorias de fazenda e alfândegas para o melhor exercício da fiscalização com o auxílio do governo das capitanias e câmaras. Contudo, do início do século XVII até a segunda década do século XVIII, o controle das rendas pelas câmaras passou a ser questionado em casos de rebeliões ou oposições locais. A partir de 1720, as provedorias tomaram o controle direto dos tributos e direitos arrecadados. Já os contratos passaram a ser controlados diretamente pelo Conselho Ultramarino, o que perdurou até a segunda metade do século XVIII a partir das mudanças institucionais e reformas fazendárias como já expusemos acima (CAMARGO, 2013; AIDAR, 2013). As provedorias, e consequentemente os provedores, perderam paulatinamente sua proeminência para as Juntas da Real Fazenda, criadas no ultramar a partir de 1765 através de cartas régias. Depois de 1774 elas somente persistiram nas capitanias onde não foram constituídos os novos órgãos.


			As Juntas da Real Fazenda, ou melhor dizendo, as Juntas de Administração e Arrecadação da Real Fazenda, como o próprio nome indica, deveriam centralizar as atividades de administração e arrecadação dos rendimentos da Real Fazenda a partir de suas respectivas jurisdições territoriais no ultramar. Elas foram criadas dentro do contexto de reformas na administração fazendária do reino, particularmente a constituição do Erário Régio em Portugal, em 1761. Em geral eram presididas pelo governador (ou vice-rei), pelo ouvidor, ou juiz de fora que ocupavam os cargos de juiz executor e procurador da fazenda; os demais cargos como o de tesoureiro-geral, escrivão e contador eram eleitos na mesma Junta e dependiam das características assumidas pelo órgão de acordo com o local em que era estabelecido, assim como suas atribuições poderiam variar dadas as circunstâncias e as extensões territoriais a serem administradas. As Juntas deveriam gerir os rendimentos régios e promover sua arrecadação através da arrematação e fiscalização dos contratos, bem como a arrematação dos ofícios de magistratura. Tais rendimentos deveriam prover as folhas dos ordenados eclesiásticos, civil e militar. Remunerar os serviços de tropa, o que, aliás, era uma das atividades-fim e que estava indissociavelmente vinculada à criação do Erário Régio, isto é, a administração econômica do território, pensada e gestada de forma mais integrada, compreendendo as fronteiras como parte fundamental da moderna política de Estado. Estamos falando aqui das atribuições jurídicas da administração fazendária que concentravam os poderes, em um órgão ultramarino, de jurisdição voluntária e de jurisdição contenciosa. Por fim, no ultramar, as Juntas teriam que compreender atribuições competentes ao Erário Régio e ao Conselho da Fazenda, desmembrados no reino após as reformas pombalinas. Tais características, no entanto, passam por algumas reformulações com a transferência da corte para o Rio de Janeiro e a recriação, na América, dos órgãos da administração superior.


			O Alvará de 28 de junho de 1808, que estabeleceu a criação do Erário Régio e Conselho da Fazenda no Brasil, juntamente com a extinção da Junta da Fazenda do Rio de Janeiro, nos esclarece também sobre as novas jurisdições. Os territórios das contadorias foram redivididos e novamente definidos em três grandes áreas fiscais, sendo compreendidos apenas os chamados domínios ultramarinos, uma vez que a instituição lusitana e a contadoria do reino não deixaram de existir. As prerrogativas do novo Conselho de Fazenda seriam as mesmas atribuídas aos de Portugal, cabendo a ele a mesma estrutura e presidência, isto é, o mesmo inspetor geral e presidente do Erário Régio com jurisdição sobre as áreas coloniais e ilhas. Com exceção da Junta da Fazenda do Rio de Janeiro, todas as demais seriam mantidas, mas não mais sob a jurisdição do Conselho Ultramarino, como se definia expressamente no mesmo alvará. Outra característica importante relativa às jurisdições voluntária e contenciosa foi a transferência delas no caso da então extinta Junta da Real Fazenda do Rio de Janeiro para o Conselho de Fazenda. Nas demais juntas esse aspecto não foi alterado pelo alvará, mas, na prática, as cartas régias depois dessa data especificavam melhor essas funções. Nelas a jurisdição contenciosa ficava especificamente sob a responsabilidade do ouvidor geral (membro da Junta) e a voluntária, sob responsabilidade do “corpo da Junta”.10 Neste período pós-transferência da corte foram criadas as Juntas da Real Fazenda de Paraíba, Espírito Santo, Mato Grosso, Piauí, Santa Catarina, Alagoas, Rio Grande do Norte e, finalmente, Sergipe (CAMARGO, 2013), cobrindo, a partir daí, todo o território do Reino do Brasil. No caso de Sergipe a questão foi um pouco mais complexa pois a data da carta, já em finais de 1820, esbarrava nas mudanças políticas e institucionais iniciadas no ano seguinte como efeitos da Revolução do Porto e da convocação das cortes. Entre essas mudanças, a mais significativa para as Juntas foi a constituição de governos provisórios provinciais. Com isso, a Junta de Fazenda do Sergipe somente foi criada em 1826, após a Independência. A sessão de 3 de Setembro de 1828 da Câmara dos Deputados, em sua comissão de fazenda, dava conta que em 1823, durante o governo provisório naquela província, uma Junta de Fazenda havia sido constituída, mas sem qualquer autorização de carta régia ou de órgãos administrativos superiores; assim, somente em 1826 essa situação teria sido regularizada (Anais da Câmara dos Deputados, sessão de 3 de Setembro de 1828, p. 183). Essa teria sido, portanto, a última e mais breve Junta da Real Fazenda no Brasil.


			Diante das tensões entre Lisboa e Rio de Janeiro, as quais se somavam aquelas advindas da própria dinâmica das províncias, esse período, entre os anos 1821 e 1823, foi particularmente complicado e decisivo tanto para uma sobrevida das Juntas da Real Fazenda, como para demonstrar a fragilidade de uma estrutura fiscal fragmentada baseada nos poderes e forças regionais. Entre a Revolução do Porto, a Independência do Brasil e a Constituinte de 1823, as instituições fazendárias e de fiscalidade estiveram na mira de importantes discussões. Elas estavam na base dos debates sobre soberania e, claro, de projetos que dessem conta de uma maior centralidade administrativa dentro da América Portuguesa. Em meio aos processos autonomistas de constituição das Juntas Provisórias de Governo, as cortes em Lisboa resolveram promulgar um decreto pela sua uniformidade e controle.11 Determinaram, assim, o número de representantes que deveriam ser eleitos nas províncias, suas atribuições, remuneração, formas de eleição, bem como determinavam que lhes seriam atribuídas “toda a autoridade e jurisdição na parte civil e econômica, administrativa e de política em conformidade com as leis existentes”,12 mas existiam ressalvas em relação ao governo militar e ao controle da Junta da Fazenda. Em primeiro lugar, porque seriam criados os postos de governador de armas, preenchidos por oficiais de patente militar, independentes das Juntas e subordinados ao governo do Reino. Em segundo lugar, porque a administração da Fazenda tinha modificada a sua composição anterior e também ficava subordinada ao governo do Reino. Nesse caso, as Juntas da Real Fazenda, então presididas pelos governadores/capitães generais, passavam a ser presididas por seu membro mais antigo, excetuando tesoureiros e escrivães. Ainda que não se proibisse, como foi estipulado em 1822, a coincidência entre os presidentes das Juntas Provisórias de Governo e das Juntas de Fazenda, o Decreto de 29 de Setembro de 1821 a tornava bem mais difícil. Isso poderia garantir uma certa independência da fazenda em relação ao governo regional mais autônomo.


			Até esse período poderíamos destacar apenas três movimentos mais concretos em torno de alguma forma de centralidade fiscal no território americano, que independentemente dos já mencionados órgãos superiores de governo como o Erário Régio e o Conselho da Fazenda, representavam ainda o controle colonial mais amplo: o primeiro foi o projeto das “sobras” das diversas repartições fazendárias das capitanias proposto em 1812 pelo escrivão da mesa do Erário Régio Manuel Jacinto Nogueira da Gama (futuro ministro da Fazenda no Primeiro Reinado). O segundo foi a criação do cargo de Ministro e Secretário dos Negócios da Fazenda em 6 de março de 1821 pelas cortes em Lisboa que, naquele contexto, fortaleceu a posição de D. Pedro I no Brasil (CHAVES, 2018). E, finalmente, a constituição de uma Comissão de Fazenda instituída por D. Pedro I no início de 1822, que produziria um primeiro relatório sobre as reais condições fiscais das diversas províncias:


			Se as demais províncias deste Reino continuassem a remeter, como dantes, para o Tesouro, as sobras de suas rendas, sem maior inconveniente não temos estas sobras, nem sabemos quando poderemos contar com elas, e não serão bem fundados os nossos cálculos, se esperarmos obtê-las antes de vermos radicadas a união das mais importantes províncias, e de se acharem os seus respectivos governos estabelecidos sobre bases mais seguras; nem é da prudência destes na vacilância e fermentação, em que tudo se acha, distrair para fora ainda as mais pequenas somas. À vista disso, a comissão cairia na mesma condição se depois de ter mostrado a urgência do pagamento das dívidas de que trata, propusesse a Vossa Alteza Real, que o mandasse reservar para época incerta dos restabelecimentos da união, e tranquilidade geral de todas as províncias; ou esquecendo-se do estado atual da renda ordinária, por ela pretendesse que se fizesse o pagamento de uma despesa avultada e extraordinária (VIANA, 1922, p.196).


			Os atritos e as adesões, ou não, aos projetos pedrinos refletiram também a ausência de uma prévia unidade nacional, o que ainda estava profundamente ligado aos arranjos políticos e aos grupos em disputa dentro das recém-formadas províncias. O caso já mencionado de Sergipe se tornou extremo, mas não se diferenciava das lutas travadas tanto entre as diversas câmaras e os governos regionais, bem como entre as juntas de fazenda e as juntas de governo (CHAVES, 2018). Nesse sentido, tais conflitos serviram de combustível para os debates parlamentares no início dos trabalhos na Câmara dos Deputados após 1826 e, consequentemente, para a elaboração de um remodelamento da estrutura na administração fazendária no centro e nas províncias. As críticas às Juntas de Fazenda eram recorrentes e entre elas estava a ideia da ineficiência, da constante ausência das “sobras”, da disparidade nas arrecadação e administração em cada uma delas, e as mais centrais e antigas, como Minas Gerais, São Paulo e Bahia, estavam entre aquelas mais regulares na organização e informação.


			O relatório do ministro e secretário da Fazenda em 1828, Miguel Calmon Du Pin, em seu relatório lido na Câmara, em sessão do dia 11 de junho, dizia que:


			É inquestionável quanto deve ser prejudicial à fazenda a ação vagarosa desses corpos coletivos ou tribunais que administram as rendas nas províncias. Seções periódicas e fórmulas desnecessárias atrasam os negócios e desperdiçam o tempo. (...) Além de morosas, as Juntas de Fazendas são inúteis e nimiamente gravosas ao estado nas províncias de Mato Grosso, Goiás, Piauí, Rio Grande do Norte, Espírito Santo e Santa Catarina. A receita destas províncias é quase absorvida pelas despesas das Juntas. O governo como por ensaio, mandou estabelecer na província de Sergipe uma simples administração de Fazenda, sobre as ruínas de certa Junta que ali se organizara durante a revolução. (...) se a Assembleia Geral, não podendo reorganizar na presente sessão todas as repartições a Fazenda, assentar na conveniência de extinguir desde já as que presumir desnecessárias. A falta de uniformidade na escrituração é tão notável que o método das partidas dobradas é somente conhecido nas contadorias gerais do tesouro. As Juntas seguem ainda a escrituração simples, donde resulta além de graves irregularidades a dificuldade de extraírem os balanços anuais (...). O exame moral das contas, quer sejam prestadas pelas Juntas, quer pelos administradores e coletores da Fazenda, é, e deve ser a mais essencial das atribuições do tesouro público (Anais da Câmara dos Deputados, sessão de 11 de junho de 1828, p. 96).


			Tais críticas, sistematicamente repetidas nos anos finais do Primeiro Reinado, preparavam sem dúvida o caminho para as reformas estruturais da Fazenda a qual já mencionamos anteriormente com a criação do Tesouro Público Nacional e das Tesourarias Provinciais.


			Essas Tesourarias, assim como eram as Juntas, ficaram responsáveis pela administração, arrecadação, distribuição, contabilidade e fiscalização das rendas públicas e de todas as unidades fiscais locais. Também, de forma semelhante às Juntas, elas eram dirigidas pelos presidentes das suas respectivas províncias. Absorveram as mudanças propostas a partir do final da década de 1820 tais como as funções das Mesas de Inspeção e a arrecadação da décima urbana (BARCELOS, 2014, p. 36). Também, desde 1827 as Juntas eram responsáveis pela indicação dos coletores para o recolhimento dos impostos.


			Como desdobramento desse processo foram criadas por Decisão n. 63, em 8 de fevereiro de 1832, as Coletorias Gerais nas províncias. Eram compostas por um coletor e um escrivão, tendo como distrito um conjunto de coletorias especiais dentro das distâncias e capacidades para a gerência de um funcionário. Subordinadas às Tesourarias Provinciais, elas tinham como objetivo controlar e fiscalizar os trabalhos dos coletores, incluindo a fiscalização de crimes para os quais poderiam requerer às justiças territoriais sequestro de bens dos coletores que não repassassem pagamentos. Nesse mesmo ano uma série de normativas, como a regulamentação da cobrança de ouro em pó (Decisão n. 72, de 14 de fevereiro de 1832) e a regulamentação da cobrança de dízimos (Decisão n. 125, de 31 de março de 1832) complementavam o conjunto de atribuições da administração fazendária nas províncias.


			Ainda que esse processo tivesse colaborado para uma padronização nas repartições fazendárias, essas ainda recebiam as críticas, por parte das elites regionais, de um excessivo controle, que de certa forma foram acatadas a partir do Ato Adicional de 1834 com uma maior liberdade para as províncias deliberarem sobre seus tributos.


			Em 1850, como já nos referimos ao Decreto n. 736, uma série de novas reformas na Fazenda, em pleno Segundo Reinado, e em parte como reformulação das propostas mais descentralizadoras do período Regencial, alterou novamente a organização provincial. Foi extinta a Tesouraria provincial do Rio de Janeiro com suas atribuições reorganizadas entre as Diretorias Gerais das Rendas Públicas, Tesouraria Geral e Pagadorias do Tesouro (GABLER, 2016). Partindo da compreensão que ainda não havia uniformidade entre as diversas tesourarias provinciais, buscou-se dar um equilíbrio em termos organizacionais e equiparando suas estruturas. Com o regulamento das Tesourarias da Fazenda, pelo Decreto n. 870, de 22 de novembro de 1851,13 promoveu-se a mais completa, até então, padronização e definição de competências provinciais em matéria de administração fazendária: atribuições, seções da junta, seções do contencioso, secretarias, contadorias, tesourarias, pagadorias e cartórios. É claro que todas as exceções, produzidas pelas particularidades econômicas das províncias, foram devidamente referenciadas.


			Mais de uma década depois, no contexto pós-Guerra do Paraguai, uma nova reformulação fazendária foi realizada através do Decreto 5.254, de 5 de abril de 1873. Através dele foram extintos cargos e algumas diretorias das tesourarias provinciais. Segundo Barcelos (2014, p. 55-56), essa teria sido uma das últimas alterações de maior relevo do período imperial até o início do período republicano, que reordenou toda a administração fazendária pelo crivo de um sistema federal o que, consequentemente, conferiu novos poderes administrativos aos estados. Contudo, convém lembrar que as Tesourarias Provinciais e Coletorias foram definitivamente extintas pelo artigo n. 12 da Lei n. 23, de 30 de outubro de 1891.


			As bases da arrecadação: contratadores e administração direta


			No período colonial, a maior parte da arrecadação dos tributos da América Portuguesa esteve sob responsabilidade dos contratadores de impostos, salvo a importante receita dos quintos cobrados sobre o ouro. Cabe lembrar que os tributos eram uma parte do amplo sistema de arrematações que incluíam bens de consumo estancados pela Coroa (aguardente, cartas de jogo, derivados da pesca da baleia, gado, sabão, sal e tabaco) e gêneros de fornecimento às tropas militares (farinha, fardas, pólvora etc.). O próprio conceito de contratador presente no dicionário de Bluteau nas primeiras décadas dos Setecentos denotava esse caráter geral, designando-o como “homem de negócio da praça, que contrata em vários gêneros” (BLUTEAU, 1712-1728, v. II, p. 511).


			Medida antiquíssima utilizada desde o Império Romano, a formação dos Estados modernos e dos impérios coloniais retomaria com grande ímpeto esse mecanismo relativamente simples, expandindo tal prática na Europa, na América e em parte da África. Também recorreram ao sistema de arrendamento os impérios russo e otomano, o que impede considerar esse sistema como fenômeno exclusivamente europeu. Para o Estado, representava em tese uma oportunidade de obter uma receita certa e contínua, reduzir os custos da administração direta dos tributos e transferir para terceiros as dificuldades de arrecadação sobre populações heterogêneas e muitas vezes insubmissas. Um aspecto pouco notado era a capacidade de ampliar rapidamente o alcance da malha fiscal sem a necessidade de estruturar uma rede de estações fazendárias custeadas pelo Estado. Essa capilaridade era aprofundada pelo emprego da venda de ramos dos contratos a terceiros, como ocorria amiúde com os dízimos.


			Por sua vez, os contratadores auferiam lucros volumosos a partir da diferença entre o valor arrecadado e o preço pago em leilão pelos contratos. Os ganhos poderiam ser ampliados com a combinação de práticas mercantis (revenda de produtos e subvalorização dos gêneros in natura) e financeiras (empréstimos a juros aos contribuintes e associação das arrematações com empréstimos ao Estado) associadas à arrecadação. Era também negócio arriscado, pois tanto o contratador poderia ter recursos insuficientes para o pagamento do prometido, levando-o em último caso à falência e execução fiscal, quanto os valores arrecadados poderiam ser inferiores ao ganho esperado inicialmente devido às colheitas escassas, rebanhos magros, guerras ou mesmo à revolta dos contribuintes.


			A estrutura vertical da arrecadação possuía variado grau de concentração, suscitando grande variedade institucional. No limite, unificavam-se os contratos mais importantes em uma grande arrematação, como foi o caso da Ferme Générale, criada na França em 1598. Também se podia articular a arrematação a agentes diferentes dos contratadores, como nas adjudicações alternadas entre contratadores, cabidos e consulados na Nova Espanha na primeira metade do século XVIII. Nesse ponto, os domínios portugueses seguiram caminhos mais fluidos quanto à organização do seu corpo mercantil. No caso português, manteve-se uma estrutura menos concentrada do que a francesa, tirando vantagem da concorrência dos contratadores do reino entre si e entre estes e os dos domínios, em um movimento pendular ao longo do século XVIII entre Lisboa e as capitanias gerais na América Portuguesa.


			A dispersão favorecia certo grau de concorrência entre os mercadores pelos contratos, fomentando facções mercantis em diversos planos do Império. O jogo da Coroa portuguesa na busca por pagamentos avultados era entre arrendar em Lisboa ou nos domínios ultramarinos, e nestes últimos entre a capital do vice-reino e as capitanias-gerais. As combinações possíveis eram ainda aumentadas pela divisão e separação de contratos. Assim, de uma hora para outra, os homens de negócio na América Portuguesa viam abrirem-se ou fecharem-se as portas de acesso a pequenos e grandes contratos de suas respectivas capitanias. Some-se a isso a amplitude do emprego do sistema de arrendamento no plano local (vilas e cidades), regional (capitanias-gerais) e imperial.


			Obviamente a matéria possuía sérias implicações sociais e políticas, não estando circunscrita à grandeza das rendas estatais, como bem observou Montesquieu em meados do século XVIII. Em diferentes momentos, a dúvida entre arrecadação por contrato ou a cobrança por administração direta ressoou nas principais mentes ilustradas de França, Espanha, Portugal e nos reinos italianos. Entre os ingleses, a questão já havia sido sanada em favor do Estado ao final do século XVII. Montesquieu, que conhecia muito bem a história romana, pendia sua opinião para a administração direta para evitar os vícios dos contratos. Não se tratava apenas de uma questão econômica, o problema do empobrecimento do príncipe e dos seus súditos pelos contratadores, mas também profundamente política, a autonomia do príncipe frente a uma classe baseada na riqueza. Essa inversão, prosseguia o barão, permeava a história dos malefícios dos contratadores nas monarquias e nas repúblicas, conforme apontava o exemplo romano. O poder dos arrematantes avançava tanto sobre o povo quanto sobre o próprio soberano, que se tornava submisso ao poder financeiro dos contratadores, forçando o príncipe a fazer leis, ainda que não fossem legisladores (MONTESQUIEU, 1995 [1748], p. 167).


			Após o grande período de pujança do Conselho Ultramarino e dos negociantes reinóis, em sua maioria, na arrematação dos contratos da América Portuguesa entre as décadas de 1720 e 1750, a arquitetura fiscal pombalina irá ainda insistir na preferência pelos contratadores, instituindo novas formas de controle no centro e nas partes do império (o Erário Régio e as Juntas da Fazenda), bem como redistribuindo, em uma divisão da organização imperial, os contratos de tributos entre as elites reinóis e os comerciantes do ultramar. Deve-se ressaltar que as reformas fazendárias encabeçadas pelo conde de Oeiras, depois marquês de Pombal, nunca objetivaram a extinção dos contratadores, mas sim a racionalização do processo de adjudicação dos contratos, sobretudo pela contabilidade das entradas e saídas dos numerosos veios do corpo monárquico.


			Um pequeno exemplo mostra bem essa primazia da arrecadação privada. Em 1767, o governador de Minas Gerais alerta o conde de Oeiras, então presidente do Erário, a respeito das perdas no contrato das entradas e clama pela administração direta, evitando-se tanto a falta de paga dos contratadores quanto a violência na arrecadação, que prejudicava o comércio. O conde de Oeiras recriminou fortemente o governador e destilou fortes desconfianças a respeito da administração direta. No seu entender, os funcionários da Real Fazenda não possuíam as habilidades necessárias, nem o zelo, nem a probidade para arrecadar as rendas da melhor forma possível: “não é fácil acharem-se oficiais tão inteligentes tão honrados; e tão zelosos, que tenham a capacidade necessária para a boa arrecadação delas, que não prevariquem no abuso dos cabedais que manejam, e que se interessem em promover aqueles meios dos quais pode resultar o aumento destes direitos” (Arquivo Histórico do Tribunal de Contas, cód. 4072, fl. 38). Ademais, oficiais da Real Fazenda representavam gastos de arrecadação e esses eram difíceis de investigar em caso das irregularidades de fraudes e omissões. Melhor confiar no interesse próprio dos contratadores, que era o melhor móvel conducente ao aumento da Real Fazenda: “A razão do interesse próprio equivale nos contratadores a todos os mais predicados que se fazem indispensáveis nos oficiais régios, para que haja uma boa administração” (Arquivo Histórico do Tribunal de Contas, cód. 4072, fl. 38). A insolvência e a violência extrativa dos contratadores, acreditava o estadista, podiam ser resolvidas com a vigilância dos ministros do rei, referência expressa às novas Juntas da Fazenda então criadas e sobre as quais falaremos no último tópico.


			Poucos anos depois, em uma série de instruções relativas à administração e arrecadação da Real Fazenda recebidas pela Junta da Fazenda da capitania de São Paulo em 1775 (Arquivo Histórico do Tribunal de Contas, cód. 4061, fl.120-126), o segundo pilar do ideal pombalino de administração fazendária, depois do exato conhecimento das contas da Real Fazenda, era a atração de bons contratadores, arrendando-se os tributos “às pessoas mais abonadas e mais industriosas”, aos “melhores negociantes”. A exaltação dos contratadores nas instruções assinadas pelo marquês, reiterando concepções fiscais de governos anteriores, é manifesta pela crítica à administração direta dos tributos pela Real Fazenda. No entender de Pombal, um administrador nunca faria tantos esforços em arrecadar rendimentos difíceis e sujeitos a extravios quanto um contratador “que multiplica as vigias e faz as despesas a seu arbítrio, trabalhando em causa própria, impelido pelo desejo de lucro e receio da perda”. Apenas em casos muito específicos relacionados a incidentes casuais, como desastres naturais, as rendas deveriam ser administradas diretamente. Mesmo nesse caso, a medida deveria vigorar por pouco tempo, aconselhando-se um ano, até que as rendas fossem arrematadas sob melhores condições.


			Nota-se pelas instruções que os bons negociantes não eram aqueles que não deviam à Real Fazenda, mas sim aqueles que por motivos circunstanciais, como atrasos na circulação de mercadorias (“empates”) e falta de cobranças, postergavam o pagamento das parcelas dos contratos à Junta da Fazenda. Nesse caso, a Junta não deveria afugentar os melhores negociantes com cobranças imprudentes, devendo “dissimular alguma prudente demora [na cobrança dessas dívidas temporárias]”. O inverso desses bons negociantes eram aqueles que, “levados da ambição”, arrematavam contratos sem terem cabedal suficiente. Esses logo depois pediam o perdão de suas dívidas e, quando executados por seus débitos, acabavam atemorizando os outros negociantes. Além de não pagarem suas dívidas, os arrematantes considerados ambiciosos administravam mal o contrato e contribuíam para o descrédito do tributo. Ora, a distância entre bons e maus negociantes, abonados e ambiciosos, previdentes e imprudentes, era tênue e sujeita potencialmente ao julgamento dos governadores enquanto presidentes da Junta.


			A partir da década de 1780, declina crescentemente a percepção positiva acerca dos contratadores tanto nos domínios quanto no reino, especialmente por conta dos vínculos entre o poder dos contratadores e as insurreições que procuram derrubar os tronos. Nesse sentido, a Inconfidência Mineira e a Revolução Francesa, atingindo interna e externamente os diferentes planos do império português, contribuíram decisivamente para o avanço da crítica contundente aos contratadores no seio da alta burocracia estatal. A prática da arrecadação por contratos não mais conflui para a boa administração da Real Fazenda e para a sustentação da monarquia. Ela é um elemento disruptivo, centrífuga em sua dinâmica, arredia a um controle estatal almejado, talvez ilusoriamente, pelas reformas fazendárias pombalinas. A questão dos contratos em atraso também era um grave problema econômico. Em 1789, somente as dívidas acumuladas dos contratos das entradas e dos dízimos da capitania de Minas Gerais representavam 36% das receitas de todo o Estado português naquele ano.


			Obviamente essa avaliação do fracasso foi alcançada somente a posteriori. Em um ofício elaborado pela Contadoria Geral do Rio de Janeiro e África Oriental em 1794, argumenta-se o retorno pela desilusão com a experiência das Juntas da Fazenda, que se acreditava haviam sido criadas para poder se dar término aos conluios nas arrematações realizadas no Conselho Ultramarino, especialmente a prática de se utilizar testas-de-ferro. Afirmava-se ainda que as Juntas da Fazenda, faltas de seu vigor inicial, haviam sucumbido aos interesses particulares, deixando de lado os da Real Fazenda. A maior vantagem para o Erário era adjudicar os contratos a negociantes “conhecid[os], e do maior crédito, e abonação”. Também se ressaltava serem tais comerciantes distintos dos “Torres, Veigas, Campos, Bezerra”, que haviam deixado inúmeras dívidas contratuais nas arrematações realizadas no Conselho Ultramarino (Arquivo Histórico do Tribunal de Contas, cód. 4044, fl.142-144).


			Apesar de suas diferentes orientações, Martinho de Melo e Castro e D. Rodrigo de Souza Coutinho convergem na crítica ferina aos ganhos considerados abusivos obtidos pelos contratadores. As condições privilegiadas para os contratadores na prorrogação do contrato do tabaco em troca dos empréstimos realizados para a Coroa portuguesa em 1794 foram consideradas a gota d’água. Para Melo e Castro, era apenas um véu para se extorquir o Erário Régio, contudo o ministro não chega a pregar a transferência das rendas para a administração direta (Arquivo Nacional, cód. 807, v. 2, fls. 118-125). Souza Coutinho formulará uma proposta de reforma fazendária dentro de uma perspectiva mais ampla alicerçada tanto na leitura de críticos ao sistema de arrematação, como Montesquieu e Smith, quanto na observação prática das diferentes formas de arrecadação na França, na Inglaterra e no norte da Itália. A França era o modelo a ser evitado, pois o Estado era sugado pelos ganhos dos financistas e a revolução havia sido detonada em boa parte devido à violência fiscal dos contratadores. No outro extremo, a Inglaterra figurava como bom exemplo, com a maior parte de sua arrecadação realizada por administração direta e com um sistema de crédito que permitia o financiamento da dívida pública. Recordando o comentário de Smith, com a mudança na arrecadação os ganhos excessivos dos contratadores haviam sido absorvidos pelo próprio Estado (AIDAR, 2011).


			Acompanhando as críticas realizadas na década de 1790 na alta burocracia estatal, houve avanços na administração direta dos tributos em muitas partes do império português (Arquivo Histórico do Tribunal de Contas, Cartórios Avulsos, cx. 116, Erário Régio, doc. 12). Angola era o exemplo mais notável e o mais antigo, pondo-se sob gestão da Real Fazenda 91% dos rendimentos ao final do século XVIII, sendo 82% representados unicamente pelos valiosos direitos de escravos e marfins. Apenas continuavam arrendados a particulares o estanco do sal e os dízimos, mas parte deste último também seguia administrada. Na mesma época, Pernambuco, Bahia e Maranhão apresentavam mais da metade de suas rendas sob tutela direta da Coroa, com valores respectivos de 64%, 57% e 56% das receitas. No Pará, os avanços haviam sido menores, sendo administrados apenas 31% dos rendimentos. No Rio de Janeiro, a dízima da alfândega passou para administração direta a partir de 1772. Em Minas Gerais, houve a transferência dos contratos das entradas e dos dízimos para administração direta no período de 1787 a 1789. 


			Em 1801, a abolição do estanco do sal e do monopólio da pesca da baleia foi considerada medida disruptiva na relação entre a Coroa e os contratadores, embora a incapacidade de reformar a arrecadação dos dízimos tenha sido uma derrota que evidenciava a continuidade da dependência financeira do Estado com relação aos contratadores. A invasão francesa suscitaria novo debate sobre os rumos da administração fazendária. Ela levou à transferência da família real e de toda a corte portuguesa de Lisboa para a cidade do Rio de Janeiro. Com isso, os órgãos da administração central foram recriados na América, incluindo o Erário Régio e o Conselho de Fazenda. Por um lado, essa replicação dos órgãos fazendários aprofundou o sistema de arrematação de contratos para as elites mercantis nas capitanias-gerais. Por outro lado, a invasão trouxe enormes perdas econômicas que afetaram os contratadores e sua capacidade de arrecadação. Uma breve vista sobre o balanço das receitas e despesas do reino em 1810 mostra que a grande maioria das receitas já se encontrava sob administração direta, com exceção dos estancos do tabaco, sabão e pau-brasil (Arquivo Nacional, Erário Régio, caixa 784, pacote 1). 


			Aparentemente a revolução liberal do Porto não acarretou consequências na redefinição da matéria, mas deve ser feita a ressalva do Decreto de 16 de abril de 1821, emitido pelo governo do Rio de Janeiro, que transformava os dízimos em impostos de exportação. Essa mudança ensejou também a transferência da administração por contratos para administração direta em registros ou alfândegas de portos secos. O preâmbulo do decreto é notável em apontar os aspectos negativos envolvidos na arrecadação de uma ou outra forma. A administração direta pecava por seu elevado custo e baixa confiança nos oficiais: “sendo o primeiro sumamente dispendioso pelos salários, que absorvem os muitos administradores, necessários em tão extenso território, e raras vezes profícuo pela dificuldade de se encontrar em todos eles a indispensável probidade”. O sistema de arrematação, por sua vez, era “absolutamente intolerável pelos excessivos lucros, que acumulam em si, e seus sócios os arrematantes, o que é de dificílimo remédio”. Os contratadores vexavam os povos tanto de forma econômica, extorquindo-os com transações fraudulentas, quanto de maneira jurídica, pelos altos custos de defesa dos contribuintes no pagamento das custas e nos deslocamentos para a resolução dos litígios nos foros da Real Fazenda.


			A independência do Brasil traria novamente à tona a questão formulada pelo reformismo ilustrado sobre a escolha entre a administração direta e o arrendamento. Além das despesas do governo no Rio de Janeiro, a contratação de empréstimos externos em Londres pressionaria pelo encaminhamento das reformas. Martim Francisco Ribeiro de Andrada, que foi nosso primeiro ministro da Fazenda, advogava, por volta de 1825, a administração direta, a melhor forma “segundo os bons princípios de economia política” e que tentaria aplicar, ainda que de forma circunscrita ao Rio de Janeiro, com a criação da Administração de Rendas Públicas. Para Andrada, as arrematações eram sinônimo de “monopólio, de opressão dos povos e de prejuízo da fazenda pública, método talvez só possível nos governos despóticos” (Cartas Andradinas, 1890, p. 64). Sem tais reformas, não seria possível pagar os empréstimos no exterior, afirmava o ex-ministro. Na mesma toada de denúncia dos abusos dos contratadores, Bernardo Pereira de Vasconcelos, ainda no âmbito do governo provincial de Minas Gerais, pregava que se evitasse toda arrecadação onerosa e opressiva ao povo, aconselhando que “não se arrematem as rendas, sendo os rendeiros não poucas vezes opressores” (VASCONCELOS, 1903 [1828], p. 643). Em 1831, o vínculo entre o sistema de contratos e a forma de governo despótica e absolutista também estaria presente na fala do ministro da Fazenda José Inácio Borges, associando, por oposição, a administração direta aos moldes liberais de governo. De resto, apenas reiterava os tópicos da opressão dos contribuintes e do enriquecimento exacerbado dos contratadores (BORGES, 1831, p. 5).


			Apesar da criação do Tesouro Nacional e das Tesourarias provinciais em 1831, marcando a ruptura com a organização anterior fundada sobre o Erário Régio e as Juntas da Real Fazenda, as décadas posteriores à independência provaram a enorme dificuldade em se desvencilhar das arrematações dos contratos. O comentário de um manual de direito financeiro em meados do século XIX sintetiza a distância entre o ideal e a prática da administração fazendária, derrubando-se os arroubos de extinção das arrematações e permitindo-se sua sobrevivência: “Não obstante porém em princípio rejeitarmos os contratos de rendas públicas, somos forçados a convir em que, atendendo-se a nossas circunstâncias especialíssimas, são às vezes necessários em certas localidades” (BARROS, 1855, p. 16). Na mesma época, o ministro da Fazenda desejava um tanto encabulado a volta seletiva (total ou parcialmente) das arrematações por contrato para melhorar a arrecadação nas Mesas de Renda e Coletorias, embora o coibisse “o receio de renovar as vexações exercidas, e os justos clamores excitados pelos antigos dizimeiros” (Relatório do ministro da Fazenda, 1852, p. 23-24). É nesse sentido que na Câmara dos Deputados, em 22 de Setembro de 1841, discutia-se sobre a cobrança de impostos nas províncias e suas dificuldades. O deputado liberal Alvares Machado, recém-saído da presidência da Província do Rio Grande do Sul, dizia que naqueles tempos, mesmo depois das mudanças legislativas iniciadas naquela década, permaneciam os problemas relacionados ao quadro de funcionários de uma administração direta. Num governo representativo a questão seria política e derivaria dos interesses partidários envolvidos. Para ele “o governo emprega na administração da fazenda a homens não por sua probidade, não por seu zelo pela fazenda pública, não por sua capacidade, mas porque pertencem ao seu partido”. Nas províncias indicavam-se os nomes dos coletores, mas tais nomeações, segundo o deputado, dependiam sobretudo dos resultados eleitorais e da “manivela eleitoreira”.14


			Do ponto de vista da legislação, na década de 1840, emitem-se alguns regulamentos que apontam a sobrevivência dos contratadores. O artigo 46 da Lei orçamentária n. 317, de 21 de outubro de 1843, buscava limitar os prazos e impor um valor mínimo às arrematações, que o preço final não fosse inferior a 110% do maior rendimento anterior da renda adjudicada. A redação do Decreto n. 416, de 13 de junho de 1845, elucida uma certa preferência pela arrematação – “sempre que seja possível” – dos ramos de renda das coletorias e agências do governo. A indicação de que tal prática deveria ser observada fora das capitais aponta a dificuldade em expandir a rede de arrecadação sob administração direta, limitando a capilaridade fiscal do Estado (BARROS, 1855, p. 9-10).


			No próprio eixo de ordenação da administração fazendária do Estado imperial, presente nos regulamentos fundamentais do Tesouro Nacional e das Tesourarias Provinciais, estabelecidos em 1831 e 1850, nota-se o espaço dado às arrematações. Segundo a lei de 1831, nenhuma arrematação de contrato seria ultimada sem a aprovação do presidente do Conselho provincial e, no caso da corte e da província do Rio de Janeiro, do Tribunal do Tesouro (Lei de 4 de outubro de 1831, cap. II, art. 56). Tal ponto seria repetido na reforma de 1850 (Decreto n. 736, de 20 de novembro de 1850, tít. V, art. 81). Também se reproduziria a possibilidade de renovar os leilões caso a arrematação estivesse em desacordo com as leis e as instruções (Decreto n. 736, de 20 de novembro de 1850, tít. V, art. 82).


			As únicas mudanças observadas a partir de 1850 referem-se ao maior apoio da Direção Geral do Contencioso, que deveria escrever os termos de arrematações e fianças, assistir às arrematações de bens, rendas ou contratos que se fizessem no Tesouro ou pelo Ministério da Fazenda e fiscalizar a legalidade dessas arrematações (Decreto n. 736, de 20 de novembro de 1850, tít. II, cap. VI, art. 24 e art. 26, §4º). Observa-se que as arrematações nas províncias não eram contempladas pela Direção Geral do Contencioso. Nesse caso, essas funções seriam exercidas pela seção de Contencioso e pelo procurador fiscal, chefe dessa seção, presentes em cada Tesouraria de Fazenda provincial (Decreto n. 870, 22 de novembro de 1851, cap. IV, art. 13, §2º e cap. VIII, art. 33, §4º).


			Dessa forma, nota-se a conservação do sistema de arrendamento por contratos, embora com uma amplitude menor do que o observado no período colonial. Pelo que se depreende de um comentário de Amaro Cavalcanti, realizado em seus Elementos de finanças (1896), o sistema manteve-se nas esferas provincial e local, sobretudo nessas últimas. Nas províncias, arrendavam-se muitos tributos a cargo das coletarias e das mesas de rendas. Nas municipalidades, era a forma preferida de arrecadação. Como um balanço das últimas décadas do Estado imperial, Cavalcanti afirma que o uso do arrendamento “foi sendo, de mais a mais, reduzido e, afinal, inteiramente abandonado”, salvo na questão dos próprios nacionais (CAVALCANTI, 1896, p. 484-485). Essa avaliação permite compreender como o avanço da administração direta ao longo do período imperial esteve concentrado no governo central, especialmente nas rendas obtidas na corte na taxação dos gêneros importados e que constituíam a maior parte da receita do Estado. Nas províncias, nas cidades e vilas, não era necessário despender grande força para substituir o sistema de arrendamento, nem tampouco arcar com os custos de construção e manutenção de uma extensa rede de administração direta.


			Por sua vez, a construção lenta de uma burocracia fazendária ao longo do século XIX foi cercada de obstáculos. Antes da reforma de 1834, “a voz pública denunciava as alfândegas como o empório da fraude, e da prevaricação”, afirmava Bernardo Pereira de Vasconcelos. A situação da arrecadação de outras receitas não era melhor: “Havia rendas, que não eram cobradas; outras, que se derretiam pelas mãos dos cobradores; muitas, que eram desfalcadas por diferentes fraudes; e não poucas devoradas pela chicana do foro” (Relatório do ministro da Fazenda, 1832, p. 25).


			A falta de funcionários suficientes, a remuneração dos oficiais que não acompanhava a inflação e a má distribuição dos recursos humanos entre as divisões administrativas são aspectos apresentados nos relatórios dos ministros da Fazenda até meados do século XIX. Em 1852, quando provavelmente ainda não se faziam sentir os efeitos da reforma, o ministro Rodrigues Torres apontava as dificuldades na obtenção de funcionários probos, sendo a regra geral o desvio de parte dos recursos arrecadados pelos próprios oficiais:


			A boa arrecadação dos impostos, cuja coleta pertence às Recebedorias, depende em grande parte dos lançadores; e nem sempre é possível achar pessoas para esses empregos, que sem suficiente remuneração para assegurar-lhes meios de cômoda existência, submetam à consciência do dever outros sentimentos que, se menos nobres, nem por isso deixam de exercer poderosa influência nas ações humanas (...). As circunstâncias de nosso país, e os pequenos réditos da máxima parte das Coletorias, não convidam a encarregar-se delas homens capazes de administrá-las com zelo e pontualidade. Assim é que boa parte dos impostos ou deixa de ser cobrada, ou se esvaece, o que ainda é pior, das mãos dos coletores (Relatório do ministro da Fazenda, 1852, p. 23-24).


			A reforma do Tesouro Nacional e das Tesourarias Provinciais em 1850/1851 permitiu uma fiscalização “mais eficaz e pronta” e um “pessoal em geral habilitado e instruído”, segundo o ministro da Fazenda como afirma no relatório referente ao ano de 1856 (Relatório do ministro da Fazenda, 1857, p. 7). Assim como a Lei de 4 de outubro de 1831, que havia criado o Tesouro Nacional e as Tesourarias, a reforma reafirmava a obrigatoriedade da tomada de conta de “todas as repartições e pessoas encarregadas da arrecadação e dispêndio de dinheiros, ou valores pertencentes à Nação”, tanto no plano imperial quanto no provincial.


			A diferença que levava à maior eficácia do controle indicada em 1857 consistia na possibilidade de suspensão, talvez definitiva, dos responsáveis na ausência da prestação de contas e da documentação referente, enquanto a lei de 1831 previa apenas a suspensão temporária. Se mesmo depois de concedido um novo prazo, eles não apresentassem os papéis pedidos, podiam ser presos e ter seus bens sequestrados. Cabia ao Tribunal do Tesouro Nacional passar as quitações aos tesoureiros, recebedores, pagadores, almoxarifes e outros responsáveis (Lei de 4 de outubro de 1831, cap. II, art. 6º, § 3º e cap. IV, art. 12, §4º; Decreto n. 736, de 20 de novembro de 1850, tít. I, cap. I, art. 2º, §§ 3, 4 e 5º; Decreto n. 870, de 22 de novembro de 1851, cap. I, tít. I, art. 1º, §§ 3, 4 e 5º).


			Com relação ao funcionalismo, as reformas de 1831 e 1850 trouxeram a novidade do acesso por concurso, no qual eram exigidos dos futuros funcionários empregados nas estações do Tesouro e nas Tesourarias provinciais conhecimentos de gramática, aritmética, cálculo mercantil e escrituração por partidas dobradas, além de boa letra. Inicialmente a idade mínima exigida era de 21 anos, sendo depois reduzida para 18 anos. Certamente os que possuíam experiência na lide mercantil saíam com vantagem, uma vez que se exigia, na reforma de 1850, saber como proceder “à redução de moedas, pesos e medidas, ao cálculo de descontos, e juros simples e compostos”, enquanto anteriormente apenas se pedia vagamente conhecer o “cálculo mercantil”.


			Em alguns pontos a reforma de 1850 pode ser vista como mais restritiva do que a lei anterior. Em primeiro lugar, incluía uma série de exceções quanto a cargos maiores e menores nas estações fiscais. Também exigia que os candidatos tivessem experiência como praticantes nas tesourarias, sendo tal agente definido por Bluteau como aquele que “frequenta este tribunal [dos Contos] para aprender os estilos, e práticas dele” (BLUTEAU, 1712-1728, v. VI, p. 673). Por fim, causa estranheza como poderia ser avaliado o critério bastante vago de “bom comportamento”, exigido pelo concurso (Lei de 4 de outubro de 1831, tít. IV, art. 96; Decreto n. 736, de 20 de novembro de 1850, tít. IV, cap. I, art. 45 e 46).
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					1	A publicação do Regimento dos vedores da Fazenda, no entanto, só se deu em 1516 e demonstrava a tendência de reunião das informações fazendárias do reino e domínios ultramarinos através da Casa da Índia (HESPANHA, 1994).


				


				

					2	Dentre elas aquelas promovidas pelo Alvará de 21 de maio de 1751, com a criação de uma junta para a Administração dos Depósitos Públicos da corte e cidade de Lisboa em substituição dos antigos ofícios de depositários e aquelas decorrentes do Alvará de 13 de janeiro de 1757, que extinguiu o Juízo da Índia e Mina, a Ouvidoria da Alfândega, Capelas da Coroa, Saca da Moeda, entre outros (SUBTIL, 1993).


				


				

					3	O Conselho da Fazenda havia sido criado pelo regulamento de 20 de novembro de 1591, durante a União Ibérica, e era responsável pela direção das finanças do Reino, sendo-lhes subordinados, entre outros, a Casa dos Contos, a Casa da Índia, a Casa da Moeda, alfândegas (BARCELOS, 2014). Sua criação implicou a transferência de jurisdição dos vedores para um órgão colegiado, formado por um Vedor da Fazenda, que servia de Presidente do Conselho, e quatro conselheiros. Inicialmente, o Conselho detinha a jurisdição voluntária, cabendo a jurisdição contenciosa ao Juízo dos Feitos da Fazenda. Ao longo do tempo, essa divisão de jurisdições foi alterada, tornando-se exclusiva do Conselho da Fazenda a partir de 1761; no entanto, se fortalecido na competência judicial, o Conselho da Fazenda perdia sua função na gestão da área fazendária, assumida pelo Erário Régio (PORTUGAL. ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO, 1995).


				


				

					4	Ainda que tenha sido criado o cargo de ministro dos Negócios da Fazenda, a Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda só começaria efetivamente a funcionar em janeiro de 1801. Dessa forma, a criação do cargo de secretário precedeu à Secretaria efetivamente instalada quando assumida por D. Rodrigo de Souza Coutinho (MARTINS, 2007; BARCELOS, 2014).


				


				

					5	Decretos publicados com a data de 1º de outubro de 1821, mas que só foram conhecidos no Brasil a partir de dezembro daquele ano.


				


				

					6	Dentre outras determinações, a lei previa além da extinção do Erário Régio, que “Todos os negócios contenciosos, que corriam pelo Conselho da Fazenda, e Junta do Comércio, ficam devolvidos à Relação do distrito, salvas as atribuições da Mesa da Inspeção”. Lei de 18 de janeiro de 1822, que extingue os tribunais criados no Rio de Janeiro e estabelece a forma de administração das províncias do Brasil. 


				


				

					7	Isso não significa dizer que a discussão sobre as mudanças necessárias na estrutura fazendária não tenha ocorrido, assim como pequenas alterações em decorrência das dificuldades financeiras do novo Estado e que visavam estabelecer melhor controle e centralização do processo de arrecadação de direitos e rendas, tais como a criação da Administração das Diversas Rendas (Decreto de 4 de fevereiro de 1823), a extinção das Mesas de Inspeção (Lei de 5 de novembro de 1827), a extinção do Tribunal da Bula Cruzada (Lei de 20 de Setembro de 1828), a extinção das provedorias de Defuntos e Ausentes (Lei de 3 de novembro de 1830) e das juntas de arrecadação da décima urbana (Lei de 27 de agosto de 1830). Da mesma forma, a própria manutenção do Conselho da Fazenda foi objeto de discussão, havendo propostas para sua extinção, como projeto encaminhado por Bernardo Pereira de Vasconcelos à Câmara de Deputados em 1827, prevendo que as atribuições do Conselho da Fazenda seriam distribuídas entre os juízes territoriais, as relações e o Tesouro Público. Sendo aprovado na Câmara de Deputados, sua discussão foi adiada no Senado, devendo ser retomada quando da discussão da nova lei do Tesouro (VASCONCELOS, 1999, p. 114).


				


				

					8	São poucos os trabalhos que abordam essa reforma. Dentre esses destacam-se Buescu (1984) e Aidar (2016).


				


				

					9	Sem ser afetado pelas reformas que reorganizaram a administração nos anos 1840, o Tesouro sofreu pequenas alterações no seu organograma como a criação de novas seções da Contadoria Geral de Revisão: de Escrituração e Expediente, de Balanço, de Tomada e Revisão de Contas e de Dívida Pública (Decisão n. 213, de 15 de abril de 1840) e a de Assentamento (pela Decisão n. 281, de 11 de janeiro de 1841) (CAMARGO, 2013).


				


				

					10	Ver, por exemplo, a Carta Régia de 15 de julho de 1818 referente à capitania de Alagoas.


				


				

					11	Decreto provisório descrevendo o sistema de governo e administração pública nas Províncias do Brasil, n. 322, de 29 de Setembro de 1821. Antes desse decreto, as Juntas já criadas contavam apenas com o aval da casa legislativa portuguesa através do Decreto n. 45, de 18 de abril de 1821, as cortes determinaram as providências em relação “as eleições no Ultramar e demais providências sobre os povos que abracem a Regeneração política, ou que se opuserem”.


				


				

					12	Decreto provisório descrevendo o sistema de governo e administração pública nas Províncias do Brasil, n. 322, de 29 de setembro de 1821. 


				


				

					13	Essa normativa sofrerá ainda algumas alterações com o Decreto n. 2.343, de 29 de janeiro de 1859.


				


				

					14	Fala da Assembleia Legislativa da Câmara dos Deputados, de 22 de Setembro de 1841 publicada no Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 1841, n. 241, p. 2.


				


				

					15	Uma relação das fontes primárias disponíveis na internet poderá ser consultada em: https://dicdireco.weebly.com/
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Um dicionário de economia brasileiro e contemporâneo explica que o banco é uma “empresa cuja atividade básica consiste em guardar dinheiro ou valores e conceder empréstimos” (SANDRONI, 1999). Depois de apresentar uma breve cronologia da história bancária mundial, o verbete distingue ainda quatro tipos de bancos: os comerciais, os de investimento, os de desenvolvimento e os hipotecários. Esse conteúdo expressa aproximadamente o que são os bancos atualmente, mas não alcança o que foram essas instituições no Brasil do século XIX, durante o império, pois o significado do que é um banco mudou no compasso das transformações econômicas verificadas ao longo da história.


			Bancos e banqueiros na história: o vocabulário em Portugal e na Europa do século XVIII


			O estudo dos bancos e dos banqueiros tem se constituído num importante objeto das pesquisas históricas. Essa forma de organização, cuja origem histórica se confunde com a própria moeda, remonta ao seu surgimento em regiões como a Babilônia e a Fenícia. No século XVIII, já no contexto de uma economia monetária relativamente desenvolvida na Europa Ocidental, o Vocabulario portuguez & latino, de Raphael Bluteau, publicado em Portugal, em 1712, ainda não trazia a palavra banco com o sentido de uma instituição de depósitos e empréstimos. Curiosamente, o verbete banqueiro está listado no mesmo dicionário. Ali está escrito que o banqueiro é “aquele que passa letra de cambio; chama-se assim, porque antigamente os que exercitavam este ofício estavam em praça pública, sentados em bancos a uma mesa; do assento no banco foram chamados vulgarmente Banqueiros, e da Mensa tomarão o Latim o nome Mensarij, e em Grego o de Trapezita, porque Trapeza em Grego vale o mesmo que Mensa” (BLUTEAU, 1712). Versões ampliadas desse dicionário linguístico, alteradas por Antônio de Moraes Silva, foram publicadas em Lisboa nos anos 1789, 1813 e 1831.


			A palavra banco com o sentido que nos interessa neste verbete já se encontrava na edição de 1789, na qual se lê que banco é uma “associação de pessoas, que entram com certa soma de capital, para fazerem operações de comércio, e repartirem os lucros aos capitalistas, v.g. Banco de Flandres, Banco da Inglaterra” (SILVA, 1813). A definição é relativamente curta e hermética, pois não esclarece o que seriam as operações de comércio. Essas operações aparecem no verbete banqueiro, bastante alterado em relação à edição anterior. Nele, o banqueiro é “o que tem banco de comércio, que dá letras de câmbio, desconta letras, e faz semelhantes operações de comércio” (SILVA, 1813). Embora apareçam os termos letras de câmbio e desconto de letras, fica ainda obscuro o entendimento sobre as operações de comércio que fariam os bancos. As definições de banco e banqueiro são mantidas na edição de 1813.


			Na edição seguinte, de 1831, há apenas uma pequena, mas importante, modificação no verbete Banco, ao qual foi acrescentado o trecho: “o edifício onde está o dinheiro, e onde se fazem as transações, e negócios de Banco” (SILVA, 1831). É curioso observar que agora o verbete parece querer concretizar a ideia de um banco num edifício, num lugar especial onde são realizadas suas operações. Vale lembrar que o Banco do Brasil, criado pelo governo português no Rio de Janeiro em 1808, funcionou até 1829, e, naquela altura, estava em processo de liquidação. Talvez a concretização da ideia de banco como um lugar específico esteja relacionada à experiência do primeiro banco brasileiro. Essa é a principal mudança notada entre as três edições e um sinal de que os bancos, enquanto instituições formais, começaram efetivamente a funcionar no país.


			O Diccionario de Lingua Brasileira, de Luis Maria de Silva Pinto, mesmo tendo sido publicado em 1832, apresenta a definição de banco como “banco ou balcão de negociante, o qual se quebrava quando falia, e não aparecia na praça o negociante, que nela o tinha, e daqui banco roto ou banca rota, por falida, quebra” com uma curiosa observação sobre a falência de um banco. Já o verbete banqueiro, assim como o dicionário de Bluteau, remete a uma das atividades do banco, sendo o banqueiro “o que tem banco de comércio de câmbios”. Como se vê, os verbetes dedicados ao banco e ao banqueiro são curtos e, por meio deles, é possível ter apenas uma ideia incompleta do que eram os bancos no Brasil do século XIX. Estão parcialmente desculpados, todavia, por fazerem parte de dicionários linguísticos.


			Tomemos, então, dois dicionários mais especializados. Primeiro, o Diccionario Universal de Commercio de Jacques Savary de Brûlons, adaptado para Portugal por Alberto Jacqueri de Sales, em 1811, e muito utilizado nas Aulas de Comércio. Nessa definição é possível enxergar com maior clareza a atividade do banco, apreender experiências estrangeiras e aproximar da complexa ligação entre bancos e governos. O dicionário diz que banco “É palavra genérica para exprimir o tráfico e comércio de dinheiro que os Banqueiros, e outros, remetem de uma Praça a outra por meios das letras de câmbio” (SALES, 1761-1773). Nesse trecho da definição ficam mais claras as atividades de empréstimos e envio de dinheiro de um lugar para outro por meio de letras. A seguir, completa o dicionário, “se diz também coletivamente de certas sociedades, ou cidades que se encarregam do dinheiro de particulares para o beneficiarem, e para que fique seguro. Há muitas destas espécies de Bancos Públicos estabelecidos nas principais Cidades de Comércio da Europa, como os de Genova, de Veneza, de Amsterdam, de Londres, Edimburgo, Rotterdam, Hamburgo, Bristol, Genebra, e outros inferiores” (SALES, 1761-1773). Remete-se aqui às funções de depósito e guarda de dinheiro. Tem-se, assim, uma ideia mais completa de bancos como instituições de depósitos e empréstimos.


			No mesmo verbete destacam-se as experiências estrangeiras do Banco de Gênova e do Banco da Inglaterra. O primeiro teria servido de modelo para o resto da Europa, e o segundo, na opinião de Jacqueri de Sales, constitui-se no primeiro lugar entre todos os bancos. A razão disso seria a liberdade, por parte dos clientes, de escolher o banco, a facilidade de realizar transações e a isenção de taxas. Finalmente, fica explícita a relação do Banco da Inglaterra, The Old Lady of Threadneedle Street, com o governo na medida em que o banco foi criado por um Ato do Parlamento em 1694, e que deveria emprestar ao Erário Real uma soma determinada de libras esterlinas (COLLINS, 1990).


			Em 1839, foi editado o Dicionário Jurídico-Comercial de José Ferreira Borges, um dos políticos e jurisconsultos portugueses mais importantes do Oitocentos. No verbete Bancos, aparece não só a definição de “estabelecimentos eretos com o fim de guardar dinheiro com segurança, de facilitar o seu pagamento por um indivíduo a outro, e à vezes para com empréstimos servir o público” (BORGES, 1856, p. 47), como também a divisão dos bancos em duas classes, a saber: bancos de depósito e bancos de circulação. 


			Embora ressalte que a divisão não é tão clara, “porque não há banco de deposito, que não seja ao mesmo tempo de circulação; e, poucos ou nenhuns bancos de circulação há, que não sejam também bancos de depósito”, Borges (1856, p. 47) ressalta que os primeiros “tomam dinheiro de indivíduos, e só esse dinheiro circulam”, enquanto os bancos de circulação “não limitam assim a sua circulação, mas emitem notas suas próprias, pagáveis quando pedidas”. Como exemplos dos bancos de circulação, Borges, assim como Sales, destaca o Banco da Inglaterra e inclui o Banco de Lisboa, este último criado no Reino de Portugal em 1821, e um projeto do próprio Borges relacionado à emissão da dívida pública (BORGES, 1827; DIAS, 1988; p. 35-40). Os bancos particulares (private banks) de Londres, que “não emitiam notas”, são apresentados como exemplos de bancos de depósito. As observações de Sales e Borges são importantes para entender a tipologia e as operações dos bancos no século XIX.


			Tipos de banco e principais operações bancárias no século XIX


			No século XIX, havia no Brasil diferentes tipos de bancos que poderiam ser classificados por diversos critérios. Quanto às suas operações, poderiam ser emissores ou de circulação; de depósitos e descontos; de crédito real ou hipotecários; ou ainda caixas econômicas e montes de socorro. 


			As caixas econômicas e montes de socorro eram instituições criadas pelo poder público para captar depósitos e realizar empréstimos populares de pequena monta. Seus recursos eram utilizados, basicamente, na compra de títulos da dívida pública (SARAIVA; ALVARENGA, 2017). Os bancos de crédito real ou hipotecários destinavam-se a realizar empréstimos mediante garantias reais, sobretudo imóveis urbanos e escravos. Até 1864, quando o governo promulgou a nova lei hipotecária, esse tipo de operação era muito restrito no Brasil e ganhou impulso em 1866 com a transformação do Banco do Brasil num banco hipotecário.


			Já os bancos de depósitos e descontos tinham como operações principais a captação de depósitos, sobre os quais se pagavam ou não juros – no Brasil, ao contrário da Inglaterra, era comum o pagamento de juros sobre depósitos – e a realização de empréstimos e descontos de letras, principais instrumentos de adiantamento de recursos ao comércio. Seus lucros originavam-se basicamente da diferença de juros que pagavam para captar e emprestar recursos. Além disso, alguns bancos eram autorizados a realizar operações cambiais, ou seja, a remessa de fundos de um lugar para outro. Essas operações serão as mais fundamentais para os bancos estrangeiros que se estabeleceram no país na década de 1860.


			Por fim, os bancos emissores ou de circulação eram os que tinham permissão de emitir notas ou bilhetes bancários mediante autorização legal. Diferentemente dos dias atuais, em que a emissão de notas no Brasil é um monopólio do Banco Central, no século XIX, a emissão nem sempre foi restrita a um só banco e nem sempre teve um caráter público. Os bancos particulares, desde que autorizados pelo governo, podiam emitir suas próprias notas, que entravam em circulação, muitas vezes ao lado das notas emitidas pelo próprio governo, e cumpriam a função de dinheiro em determinadas localidades. O alcance da circulação dessas notas era, geralmente, regional e talvez a principal restrição que enfrentavam era não serem aceitas nos pagamentos de impostos. No século XIX, os bancos de depósitos e descontos e os emissores ou de circulação se destacavam dos demais.


			Segundo James Gilbart, autor inglês do Tratado Prático dos Bancos, obra traduzida para o português e publicada no Brasil em 1859 pela editora Garnier, 


			(...) as operações bancárias constituem uma arte e uma ciência. Como arte, formam um ramo de comércio intimamente ligado aos negócios diários; como ciência fazem parte importante da economia política. O conhecimento das operações bancárias como arte, adquire-se como o de todas as artes, seguindo uma aprendizagem, ou tomando parte ativa nelas [banqueiro prático]; como ciência pode ser adquirido, também como o de todas as ciências, pela leitura, observação e reflexão [banqueiro científico] (GILBART, 1859, p. vii).


			Porém, as operações de banco, dependendo da região, poderiam ser realizadas também por grandes casas comerciais, casas de desconto e as chamadas casas bancárias. Segundo Levy e Andrade (1985), as grandes casas comerciais, geralmente ligadas ao comércio externo por atacado, financiavam a venda de suas próprias mercadorias. Esse era um tipo de crédito que não significava propriamente um empréstimo em dinheiro, mas um prazo para o pagamento das mercadorias vendidas. Essa operação gerava uma letra dada pelo comprador à casa comercial como forma de garantia do pagamento. A operação das casas de desconto consistia, justamente, em trocar recursos por essas letras antes de seu vencimento, embolsando a diferença entre o montante adiantado e o valor recebido no vencimento da letra.


			Finalmente, as casas bancárias eram, de modo geral, instituições de alcance local que faziam operações de depósitos e empréstimos tal como os bancos. Ainda de acordo com as autoras, se diferenciariam destes pela escala reduzida de seus capitais. Tal afirmação, contudo, tem sido revista por estudos mais recentes sobre as casas bancárias do Rio de Janeiro na década de 1860 que têm mostrado o significativo cabedal dessas instituições de crédito (VILLA, 2018). Se bancos e casas bancárias não podiam ser diferenciados de modo preciso pela monta de seus capitais, distinguiam-se por sua forma de organização. Conforme a lei do Império, os bancos deviam ser constituídos necessariamente como sociedades anônimas, enquanto as casas bancárias eram consideradas sociedades comerciais.


			É inegável, entretanto, que o objetivo das operações de banco realizadas em qualquer uma dessas instituições, assim como em qualquer outro ramo, era obter dinheiro com a negociação do próprio dinheiro. O banqueiro no século XIX era um negociante de dinheiro que se colocava entre um emprestador de recursos e um tomador de empréstimo. Como mencionado, seu ganho derivava da diferença entre o juro de captação do recurso e de empréstimo. Ao fazer isso, o banco e o banqueiro movimentavam somas que, de outro modo, permaneceriam paradas nos cofres particulares, e, assim, eram capazes de emprestar recursos aos que dele necessitavam, especialmente, para a realização de transações comerciais. Alguns bancos com atuação em praças diversas ainda podiam obter os chamados ganhos de arbitragem, isto é, comprar determinado bem num local e vendê-lo mais caro em outro. Essa era a principal forma de se ganhar com o câmbio, pois comprava-se moeda desvalorizada em determinada praça e vendia-se a mesma moeda numa praça em que estivesse mais valorizada.


			O funding dos bancos, isto é, os recursos disponíveis para as operações bancárias, provinha, basicamente, do capital de seus acionistas e dos depósitos que lhes eram confiados. No caso de bancos emissores, também das notas que poderiam emitir e, no caso de bancos que faziam operações de câmbio, do dinheiro que recebiam para remeter o dinheiro a outro lugar dentro de determinado prazo. Esses recursos podiam ser utilizados para descontar letras, fazer empréstimos, comprar títulos públicos ou outros valores ou ainda constituir um encaixe, ou seja, recursos suficientes para fazer frente aos saques que se realizavam cotidianamente. Era essa a estrutura básica dos bancos e das instituições de crédito brasileiras no século XIX e de suas operações, numa história que se iniciou formalmente com a constituição do primeiro Banco do Brasil.


			O Banco do Brasil de 1808


			Antes dessa instituição, prevalecia no Brasil o capital usurário e mercantil individual distribuído espacialmente em áreas relativamente autônomas de circulação (LEVY, 1977; LEVY; ANDRADE, 1985). O primeiro Banco do Brasil foi criado em 1808 como um banco público, tal como entendido na época, e durou os vinte anos previstos em seus estatutos originais. A constituição de um banco ligado ao Estado no Brasil está relacionada a uma contingência da história, as invasões napoleônicas na Europa, que promoveram a transferência da sede do governo do império luso para o Rio de Janeiro no início do século XIX. Antes da criação do Banco do Brasil, houve tentativas de criação de um banco em Portugal, e coube a Domingos Vandelli, italiano de Pádua convidado pelo marquês de Pombal para lecionar em Portugal, e D. Rodrigo de Sousa Coutinho, na época ministro da Marinha e Ultramar, conceberem o Banco Nacional Brigantino (MACEDO, 1963). Vinculado ao Estado para financiar, primordialmente, suas despesas militares e a fazenda real, esse banco deveria ser um estabelecimento privado, mas funcional ao Estado como gerador de recursos adicionais via empréstimos, adiantamentos sobre receita tributária futura e emissão de notas bancárias (VANDELLI, 1990; COUTINHO, 1993). Portanto, o financiamento do Estado seria a principal motivação para a criação da instituição.


			No caso do Banco do Brasil, além do financiamento do Estado, o banco teria que enfrentar também o problema da demanda de meio circulante e crédito num contexto de expansão dos negócios promovidos pela chegada da corte ao Brasil e da abertura de seus portos. Entretanto, como enfatiza seu próprio alvará de criação, sua função principal era justamente a de auxiliar o Real Erário a cobrir a despesa pública (BRASIL, 1891). Levy (1991) e Franco (1979) apontam que o Banco do Brasil foi criado para atender primeiro as despesas da corte e, secundariamente, a demanda por crédito. O socorro à despesa pública constituiu, para Cavalcanti (1983), a causa “primeira e constante” das dificuldades e do descrédito do banco que o levaram à extinção. Sua criação num momento de expansão do comércio teria sido uma boa medida se o próprio governo não desvirtuasse sua finalidade como estabelecimento de crédito, posição semelhante a de Freire (1907) e Viana (1926). Calógeras (1960) também culpou a emissão pelo descrédito do banco e discordava dessa alternativa para resolver o déficit público por considerar que apenas empurrava a solução dos problemas para o futuro. Mais recentemente, Cardoso (2010) modificou um pouco o argumento apresentado pela historiografia ao afirmar que o financiamento do gasto público ou a má administração do banco não foi o único responsável pelo que considerou um “fracasso anunciado”, mas a emissão descontrolada de moeda fiduciária. Em suma, como observaram Peláez e Suzigan (1981), as razões oficiais que justificavam a criação do banco não diferiam muito das razões apontadas pelos historiadores contemporâneos.


			O primeiro Banco do Brasil, na realidade o primeiro banco do Império Português, foi criado em 12 de outubro de 1808, por meio de um alvará do príncipe regente D. João, e teve como mentores Rodrigo de Sousa Coutinho, Fernando José de Portugal e Castro e José da Silva Lisboa.1 A atuação do banco restringia-se, inicialmente, à Corte, e seu alcance era muito limitado nas províncias. Agências foram criadas na Bahia, em São Paulo e Minas Gerais, mas sequer entraram em operação (FRANCO, 1979).


			Embora o alvará falasse em banco público, o primeiro Banco do Brasil era, na verdade, uma instituição privada de desconto, depósito e emissão, organizada como sociedade anônima e da qual o Estado detinha pequeno número de ações. Contudo, havia espaço nos estatutos para a intervenção estatal em sua administração. Sua direção era formada pela junta dos dez maiores acionistas e por uma diretoria composta por outros quatro. Os primeiros membros da Junta e da diretoria foram nomeados pelo príncipe-regente. Posteriormente, passaram a ser escolhidos pela assembleia geral do Banco, porém, teriam que ser confirmados por diploma régio.


			Por sua ligação com o Estado, o Banco recebeu monopólios de comércio, de operações de empréstimo a particulares e da custódia dos fundos públicos. Tinha ainda o privilégio de ter suas notas aceitas no pagamento de tributos, seus administradores percebiam remuneração de ministros de Estado e seus acionistas tinham suas ações protegidas de execuções judiciais. Foram monopólios e privilégios fundamentais para viabilizar a subscrição das primeiras ações do Banco. A princípio, o Estado não deveria interferir nas operações da instituição. O Banco descontava letras de câmbio, executava cobranças, recebia depósitos em metais, diamante ou dinheiro e depósitos a prêmio, comercializava metais e outros produtos exclusivos e, finalmente, emitia notas. Mas o mais importante era que os estatutos se calavam sobre o limite dessa emissão. O Estado, os administradores e os acionistas do banco aproveitaram essa brecha para atender, simultaneamente, o pagamento de dividendos e o financiamento da despesa pública.
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